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Resumo:  

As transformações no mundo do trabalho e as novas expectativas dos profissionais têm 

incentivado as organizações a adotarem práticas laborais mais flexíveis, com o objetivo 

de promover maior bem-estar entre os colaboradores e, ao mesmo tempo, fortalecer a 

produtividade. Neste contexto, torna-se essencial compreender melhor esta realidade 

laboral, nomeadamente como é que flutua o bem-estar destes trabalhadores e a sua relação 

com a perceção de produtividade. O principal objetivo desta dissertação é analisar de que 

forma se relaciona o bem-estar dos colaboradores com a perceção de produtividade em 

trabalhadores com práticas flexíveis. Para tal, recorreu-se a uma metodologia 

quantitativa, baseada na aplicação de um inquérito por questionário a colaboradores de 

diferentes organizações, com o intuito de recolher dados sobre as suas experiências, 

perceções e atitudes face a estas práticas. Foram efetuadas análises estatísticas descritivas, 

correlacionais, preditivas e exploratórias para responder às hipótese formuladas de acordo 

com os objetivos específicos definidos. As respostas analisadas indicam que os 

colaboradores que usufruem de práticas flexíveis tendem a relatar níveis moderados a 

altos de bem-estar e níveis de perceção de produtividade entre moderados a altos. Os 

resultados obtidos sugerem, ainda que o nível de bem-estar está positivamente e 

estatisticamente ligado à perceção da produtividade; e que o conhecimento do nível de 

bem-estar prediz a perceção de produtividade da amostra avaliada. Não foram 

encontradas diferenças estatisticamente significativas ao comparar o bem-estar e a 

perceção de produtividade nas varáveis sociodemográficas. Estes resultados reforçam a 

importância da promoção de ambientes de trabalho saudáveis que valorizem tanto a 

flexibilidade como o equilíbrio emocional dos colaboradores, remetendo aqui para o 

papel crucial dos gestores de recursos humanos, assim como das chefias em geral. 

 

Palavras-chave: Práticas flexíveis; Perceção da produtividade; Bem-estar; Gestão e 

Desenvolvimento de Recursos Humanos.   
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Abstract:  

Transformations in the world of work and new expectations among professionals have 

encouraged organizations to adopt more flexible work practices, aiming to promote 

greater well-being among employees while simultaneously boosting productivity. In this 

context, it is essential to better understand this work reality, particularly how these 

employees' well-being fluctuates and its relationship with their perceived productivity. 

The main objective of this dissertation is to analyze how employee well-being relates to 

the perception of productivity among workers with flexible work practices. To this end, 

a quantitative methodology was used, based on a questionnaire survey of employees from 

different organizations, to collect data on their experiences, perceptions, and attitudes 

toward these practices. Descriptive, correlational, predictive, and exploratory statistical 

analyses were conducted to address the hypotheses formulated in accordance with the 

specific objectives defined. The responses analyzed indicate that employees who benefit 

from flexible working practices tend to report moderate to high levels of well-being and 

moderate to high levels of perceived productivity. The results also suggest that well-being 

is positively and statistically linked to perceived productivity, and that knowledge of well-

being predicts the perceived productivity of the sample evaluated. No statistically 

significant differences were found when comparing well-being and perceived 

productivity across sociodemographic variables. This finding reinforces the importance 

of fostering healthy work environments that value both flexibility and emotional balance 

among employees, highlighting the crucial role of human resources managers, as well as 

management in general. 

 

Key words: Flexible practices; Perception of productivity; Well-being; Human 

Resources Management and development. 

  



 VI  

Índice Geral 

Agradecimentos ...................................................................................................... III 

Resumo: .................................................................................................................. IV 

Abstract: .................................................................................................................. V 

Índice Geral ............................................................................................................. VI 

Índice de Figuras .................................................................................................... VII 

Índice de Tabelas e Quadros .................................................................................. VIII 

Lista de Abreviaturas ............................................................................................... IX 

CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO ....................................................................................... 1 

CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO .............................................................. 3 

2.1 Práticas flexíveis de trabalho  .................................................................................... 3 

2.2 Bem-estar no trabalho  ............................................................................................ 7 
2.2.1 Satisfação no trabalho ............................................................................................................... 9 
2.2.2 Envolvimento com o trabalho .................................................................................................. 13 
2.2.3 Comprometimento organizacional .......................................................................................... 16 

2.3 Perceção da produtividade ..................................................................................... 18 

2.4 Trabalho flexível, bem-estar e produtividade na perspectiva sustentável de RH ...... 22 

CAPÍTULO III – METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO ................................................... 26 

3.1 Abordagem Metodológica ....................................................................................... 26 

3.2 Objetivos, Hipóteses e Variáveis .............................................................................. 26 

3.3 Instrumentos de medida.......................................................................................... 27 

4.3 População, amostra e procedimento de recolha e análise de dados .......................... 29 

CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS .................................... 33 

4.1 Apresentação e Análise Descritiva .......................................................................... 33 

4.2 Apresentação da Análise de Correlação .................................................................. 40 

4.3 Apresentação e Análise preditiva ........................................................................... 42 

4.4 Apresentação e Análises Exploratórias ................................................................... 43 

CAPÍTULO V – CONCLUSÕES .................................................................................... 44 

5.1 Conclusões gerais .................................................................................................. 44 

5.2 Limitações ............................................................................................................. 45 

5.3 Linhas Futuras de Investigação Implicações Práticas ............................................... 46 

REFERÊNCIAS .......................................................................................................... 47 

ANEXOS .................................................................................................................. 57 
 

  



 VII  

Índice de Figuras 

Figura 1: Modelo de Bem Estar no Trabalho ...............................................................................8 

Figura 2: Histograma do bem-estar (n=90) ................................................................................33 

Figura 3: Histograma da perceção de produtividade (n=90) ....................................................36 

 

  



 VIII  

Índice de Tabelas e Quadro 

Tabela 1: Características Sociodemográficas da Amostra Total (n=113) ..................30 

Tabela 2: Níveis de bem-estar (n=90) ...........................................................................34 

Tabela 3: Valores descritivos do bem-estar (n=90) ......................................................37 

Tabela 4: Níveis de perceção de produtividade (n=90) ................................................38 

Tabela 5: Valores descritivos da perceção de produtividade (n=90) ...........................39 

Tabela 6: Correlações entre o bem-estar e a perceção de produtividade (n=90) ........40 

Tabela 7: Modelo preditivo do bem-estar na perceção de produtividade (n=90) ...40 

Quadro 1: Instrumentos de medida usados no estudo ..............................................27 

  



 IX  

Lista de Abreviaturas 

BES – Bem-estar Subjetivo 

BET – Bem-estar no Trabalho 

GERH – Gestão Estratégica de Recursos Humanos 

GDRH – Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos 

I4.0 – 4ª Revolução Industrial 

MLQ – Multifactor Leadership Questionnaire 

TOMH – Tokyo Occupational Mental Health 

 



 1  

  CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 

O tema central do presente estudo são as práticas flexíveis no contexto 

organizacional, as quais emergem como uma resposta às novas exigências do mercado de 

trabalho e às necessidades dos colaboradores. Num cenário de constantes mudanças 

sociais e profissionais, a adoção de modelos de trabalho mais flexíveis assume um papel 

fundamental para a promoção do bem-estar, da motivação e do equilíbrio entre a vida 

pessoal e profissional. Ao mesmo tempo, estas práticas influenciam a perceção da 

produtividade, revelando-se determinantes para a construção de organizações mais 

adaptáveis, sustentáveis e capazes de manter a sua competitividade num ambiente laboral 

em constante transformação. 

As práticas flexíveis de trabalho podem desempenhar um papel relevante na 

promoção do bem-estar e na melhoria do desempenho dos colaboradores dentro das 

organizações. O equilíbrio entre vida pessoal e profissional assume um papel central na 

mediação das relações interpessoais em diferentes contextos, influenciando diretamente 

a satisfação, a motivação e o bem-estar dos colaboradores. Pesquisar o impacto destas 

práticas no ambiente laboral torna-se imprescindível para compreender de que modo 

afetam a forma como os indivíduos se envolvem, se organizam e percebem a sua própria 

produtividade. 

Neste sentido, além de ser necessário compreender e avaliar os impactos das 

práticas flexíveis na gestão do trabalho, parece ser igualmente essencial analisar as 

dificuldades associadas à sua implementação, que, além de servirem de indicadores para 

a intervenção organizacional, podem também limitar a perceção de bem-estar e de 

produtividade dos colaboradores, potenciando níveis de insatisfação e desgaste laboral 

(Cord, & Moresi, 2025).  

Nos últimos anos, constata-se um interesse crescente pelas relações entre 

flexibilidade laboral, saúde ocupacional e desempenho, consequência, em parte, das 

transformações nas formas de trabalhar e da necessidade de responder a um ambiente 

profissional em constante mudança. O local de trabalho tem sido reconhecido como um 

dos principais contextos para a implementação de práticas que favoreçam a flexibilidade 

laboral, a promoção do bem-estar e a satisfação dos colaboradores. Num mercado cada 

vez mais globalizado e competitivo, torna-se incontornável adotar estratégias que 
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permitam equilibrar vida pessoal e profissional, garantindo equipas mais saudáveis, 

motivadas e produtivas. A literatura tem evidenciado que a ausência de flexibilidade está 

associada a maiores níveis de stress, desgaste e insatisfação, enquanto ambientes 

organizacionais que oferecem práticas flexíveis contribuem para relações de trabalho 

mais positivas, maior motivação e uma perceção acrescida de produtividade. 

Por isso, com este estudo pretende-se compreender em que medida as práticas 

flexíveis influenciam o bem-estar dos colaboradores e a perceção da produtividade no 

contexto organizacional. Através da aplicação de uma metodologia quantitativa, 

recorrendo a um questionário dirigido a indivíduos inseridos no mercado de trabalho, este 

estudo procura investigar as perceções e atitudes dos trabalhadores em relação às práticas 

flexíveis, identificando como estas são entendidas no ambiente laboral, qual o seu 

impacto no equilíbrio entre vida pessoal e profissional e de que forma se refletem na 

motivação e no desempenho. 

O trabalho estrutura-se em 5 capítulos, sendo eles: 1) a Introdução; 2) o 

Enquadramento teórico; 3) a Metodologia; 4) a Apresentação e Análise dos Resultados; 

e 5) e as Conclusões. No capítulo introdutório fazemos uma síntese da problemática em 

questão, do seu principal objetivo e descreve-se a estrutura do trabalho. No capítulo 2 

apresentam-se as principais variáveis em estudo com destaque relativo ao trabalho 

flexível, ao bem-estar no trabalho e à produtividade, assim como das suas distintas 

relações. No capítulo 3 apresentam-se as principais caraterísticas metodológicas, com a 

descrição dos objetivos, hipóteses e variáveis, caracterizando a amostra, descrevendo os 

instrumentos e as suas qualidades psicométricas, assim como os procedimentos de recolha 

e análise de dados. No capítulo 4, apresentam-se os resultados das análises efetuadas, 

assim como a sua discussão tendo em consideração o enquadramento teórico. Por último, 

apresentam-se as principais conclusões, limitações e sugestões para futuras investigações 

e intervenções no domínio da gestão e desenvolvimento de recursos humanos (GDRH). 
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CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

2.1 Práticas flexíveis de trabalho 

O contexto laboral tem sido profundamente impactado pela rápida transformação 

tecnológica conhecida como “quarta revolução industrial” (I4.0), que se destaca por seu 

carácter disruptivo em relação às tecnologias anteriores. Essa revolução representa uma 

mudança sem precedentes na história, na qual as novas tecnologias integram os mundos 

físico, digital e biológico, criando tanto grandes oportunidades quanto potenciais riscos. 

A intensidade, o alcance e a velocidade dessas transformações exigem uma reavaliação 

de como os países promovem seu desenvolvimento e de como as organizações criam e 

entregam valor (Schwab, 2019). 

“Alguns dos principais pontos acerca das perceções extraídas dos estudos em 

relação ao melhor desempenho nas atividades do trabalho remoto evidenciaram a 

importância de um ambiente de trabalho adequado; a autodisciplina e o 

gerenciamento eficaz do tempo; a comunicação eficaz e a colaboração; o 

desenvolvimento de habilidades; o equilíbrio entre trabalho e vida pessoal e o 

estímulo criatividade e a inovação” (Cord, & Moresi, 2025, p. 2). 

Neste contexto encontram-se as práticas flexíveis no trabalho e sua importância 

nos modelos atuais corporativos. O conceito de flexibilidade no trabalho tem sido objeto 

de estudo ao longo das últimas décadas, especialmente devido às mudanças económicas, 

tecnológicas e culturais. A flexibilidade no contexto laboral diz respeito a um conjunto 

de práticas e estratégias que possibilitam tanto às organizações quanto aos colaboradores 

ajustarem-se a diferentes condições e exigências do trabalho. Essas adaptações podem 

ocorrer em termos de horário, local de trabalho, responsabilidades ou modalidade 

contratual. A flexibilidade no trabalho abrange distintas dimensões, tais como a 

flexibilidade temporal, que inclui a possibilidade de horários ajustáveis e trabalho remoto, 

a flexibilidade funcional, que se refere à adaptação das tarefas e funções desempenhadas. 

A implementação dessas práticas visa conciliar as necessidades organizacionais com as 

dos trabalhadores, promovendo um ambiente laboral mais dinâmico e adaptável.  

As práticas flexíveis de trabalho são formas de autogestão que possibilitam ao 

colaborador gerir as exigências do seu trabalho (Allen, Johnson, Kiburz, & Shockley, 

2013). Estas práticas têm vindo a ganhar destaque na literatura sobre o bem-estar dos 
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trabalhadores, uma vez que diversos estudos apontam que, enquanto característica do 

ambiente de trabalho, a flexibilidade impacta diretamente a perceção da qualidade de vida 

(Rice, 1984). 

Na literatura, é possível distinguir dois tipos de práticas de flexibilidade: as 

práticas irregulares e as práticas regulares. As primeiras destinam-se a atender às 

necessidades específicas dos trabalhadores, permitindo uma redução pontual da carga de 

trabalho durante um determinado período. Exemplos dessas práticas incluem licenças 

sem vencimento e isenção de horas extras. Já as práticas regulares referem-se a ajustes 

menores implementados pelas organizações, sem alterar de forma significativa a estrutura 

do trabalho. Estas podem incluir a flexibilidade no horário de início e término da jornada 

laboral, a escolha do local de trabalho e a possibilidade de organizar e distribuir tarefas 

ao longo dos dias de trabalho (Bal & De Lange, 2014). 

As práticas de flexibilidade podem ser entendidas como instrumentos 

proporcionados pelas organizações aos colaboradores, com o objetivo de oferecer suporte 

e minimizar as exigências do trabalho, incluindo os custos físicos e psicológicos 

associados. Além disso, essas práticas visam ajudar a alcançar metas profissionais e 

promover o desenvolvimento pessoal e profissional (Schaufeli & Bakker, 2004). Elas 

permitem aos trabalhadores pouparem, adquirir e acumular recursos valiosos (Choi, 

2019). Dessa forma, práticas como o teletrabalho e a jornada de trabalho flexível podem 

contribuir para a redução do stress e a preservação de recursos que, sem essas opções, 

estariam comprometidos (Wright & Cropanzano, 1998). Colaboradores que dispõem 

dessas práticas conseguem conservar energia e recursos para lidar com desafios futuros 

(Kurland & Egan, 1999). Os recursos poupados, como tempo e energia, podem ser 

redirecionados para melhorar o desempenho em outras áreas, como as responsabilidades 

familiares (Choi, 2019).  

A flexibilidade no trabalho tem sido amplamente adotada pelas organizações 

como uma estratégia para responder às mudanças do mercado e às necessidades dos 

colaboradores. Esta abordagem permite uma maior autonomia na gestão do tempo e das 

tarefas, contribuindo para um melhor equilíbrio entre a vida profissional e pessoal, além 

de aumentar a produtividade e o compromisso dos trabalhadores (Cord & Moresi, 2025). 

Dentro deste conceito, a flexibilidade temporal refere-se à possibilidade de adaptação dos 

horários de trabalho, permitindo, por exemplo, jornadas escalonadas, semanas 
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comprimidas ou a utilização de um banco de horas. Este tipo de flexibilidade é 

especialmente vantajoso para quem procura conciliar melhor as responsabilidades 

profissionais e pessoais (Kelliher & Anderson, 2010). 

Outra forma de flexibilidade é a espacial, que inclui práticas como o teletrabalho 

e a utilização de espaços de coworking. O avanço das tecnologias digitais tem 

possibilitado que muitos trabalhadores desempenhem as suas funções fora do ambiente 

físico da empresa, proporcionando maior comodidade e, muitas vezes, um aumento na 

eficiência e satisfação (Golden, 2001). Além disso, existe a flexibilidade funcional, que 

diz respeito à capacidade dos colaboradores de desempenharem diferentes funções dentro 

da organização. Esta prática é particularmente relevante para empresas que necessitam de 

se adaptar rapidamente às exigências do mercado, promovendo a versatilidade dos 

trabalhadores e melhorando a sua capacidade de resposta a novas situações (Atkinson, 

1984). É possível afirmar que as empresas se encontram sem escolhas caso pretendam se 

manter no mercado de forma competitiva, precisando se adaptar as inovações 

tecnológicas que já existem e as que possam vir surgir, como automação inteligente, 

gestão ágil, processos de transformação digital. Estas inovações veem cada vez mais 

impactando e transformando intensamente as organizações mundiais (Souza, Catelli & 

Zilber, 2021).  

A pandemia do COVID19 (provocada pelo vírus SARS COV 2), acelerou a 

adoção do trabalho remoto e a digitalização em diversos setores, promovendo mudanças 

significativas nos modelos de negócio e nas relações laborais (Rebelo, 2022). O que antes 

era uma tendência tornou-se a principal alternativa para muitas profissões durante o 

isolamento social e, mesmo após o retorno gradual às atividades presenciais ou híbridas 

em 2021, consolidou-se como uma prática duradoura (Martins, 2022; Toledo, 2020). 

Apesar de representar uma transformação ampla e de alcance global, o impacto do 

trabalho remoto flexível na produtividade e na perceção dos indivíduos ainda está a ser 

avaliado, destacando a importância de continuar a investigar e compreender esse 

fenómeno emergente. 

Conforme Andersen et al. (2020), o teletrabalho possibilita que os profissionais 

realizem suas tarefas de forma remota, utilizando dispositivos eletrónicos, como 

computadores e smartphones, aliados a uma conexão com a internet. Essa modalidade de 

trabalho permite o desempenho das funções a partir de locais diversos, como residências, 
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coworkings ou qualquer outro ambiente considerado adequado. A flexibilidade de local e 

horário oferecida por esse modelo facilita a conciliação entre as obrigações profissionais 

e as demandas pessoais dos trabalhadores. O teletrabalho tem desempenhado um papel 

central na transformação dos ambientes de trabalho, impulsionando a adoção de novas 

práticas de organização e gestão. Embora não seja um conceito novo, o teletrabalho já 

vinha apresentando um crescimento gradual antes da pandemia. No entanto, durante o 

período pandêmico, sua expansão acelerou significativamente, alcançando em poucos 

meses o equivalente a três décadas de crescimento pré-pandêmico (Barrero, Bloom & 

Davis, 2021). 

Pesquisas recentes revelam uma ampla diversidade de aspetos ligados ao trabalho 

remoto, considerando tanto suas vantagens quanto suas dificuldades. Yang et al. (2023), 

Marikyan et al. (2021) e Nakatsuka et al. (2022), destacam que dispor de um ambiente 

específico e estruturado para o trabalho em casa contribui diretamente para aumentar a 

eficiência e a concentração nas atividades profissionais. Da mesma forma, a adoção de 

uma rotina clara, a definição de metas exequíveis e o uso de estratégias eficazes de gestão 

do tempo são elementos essenciais para garantir melhores níveis de produtividade e 

equilíbrio no dia a dia (Nolan et al., 2021; Yang et al., 2023). 

A adesão ao trabalho remoto vem ganhando destaque entre os profissionais, 

especialmente pelos ganhos percebidos em termos de eficiência, flexibilidade e equilíbrio 

entre a vida pessoal e profissional (Yiu et al., 2023; Morikawa, 2023). Essa modalidade 

também contribui para melhorar a comunicação e a colaboração nas equipes, elementos 

considerados essenciais para alcançar bons resultados (Beno, 2018; Marikyan et al., 

2021). Além disso, competências como pensamento crítico, resolução de problemas 

complexos e inteligência emocional tornam-se cada vez mais estratégicas para o sucesso 

coletivo (Bajgar, Jansky & Sedivy, 2021; Mukherjee & Narang, 2022). 

Estudos de Shih et al. (2023), e Debono e Garzia (2023), destacam que 

trabalhadores na modalidade remota tendem a demonstrar níveis elevados de satisfação e 

atitudes mais positivas, enquanto sugerem o modelo híbrido como uma opção promissora 

para unir o melhor de ambos os contextos. Já Innstrand et al. (2022), Šmite et al. (2023), 

e Park et al. (2023), corroboram essa perceção, destacando benefícios como a 

flexibilidade e a economia de tempo. Por outro lado, Durakovic et al. (2023), e Park et al. 
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(2023) alertam para desafios ligados à adaptação do ambiente físico de trabalho e à 

preservação do senso de conexão e pertencimento entre as equipes.  

Nos riscos que afetam a saúde e o bem-estar dos trabalhadores, destacam-se os 

problemas ergonómicos. A ausência de mobiliário adequado, como cadeiras e mesas 

ajustadas ergonomicamente, bem como a falta de espaços apropriados para trabalhar, 

pode resultar em desconforto físico e no desenvolvimento de lesões musculoesqueléticas 

(Dainoff et al., 2007). 

Um dos problemas mais frequentes no teletrabalho é a exposição prolongada às 

telas de computadores e dispositivos eletrónicos. Como o trabalho remoto exige o uso 

contínuo desses equipamentos, isso pode resultar em dificuldades visuais, como cansaço 

ocular, ressecamento dos olhos e tensão nos músculos oculares (Rosenfield, Li & Kirsch, 

2020). Além disso, segundo Silvani, Werder e Perret (2022), a luz azul emitida por essas 

telas pode impactar negativamente o ritmo circadiano, prejudicando a qualidade do sono 

dos trabalhadores remotos. O teletrabalho pode intensificar o isolamento social e reduzir 

as oportunidades de interação humana. Por isso, a ausência do ambiente corporativo 

tradicional, onde ocorre o convívio com colegas, pode gerar solidão e desconexão social, 

impactando negativamente a saúde mental e emocional dos profissionais. 

Assim, é crucial que tanto os trabalhadores quanto as organizações reconheçam 

os desafios que o teletrabalho pode apresentar e tomem medidas de forma preventiva 

buscando reduzi-los. Entre essas ações, destacam-se a adoção de práticas ergonómicas, a 

realização de pausas frequentes para descanso e movimentação, o incentivo a interações 

sociais mesmo no contexto remoto e a prática de estratégias de autocuidado que 

contribuam para o bem-estar físico e mental dos profissionais (Joshi et al., 2020). 

2.2 Bem-estar no trabalho  

O tema do bem-estar tem atraído a atenção de muitos investigadores. Nas últimas 

décadas, houve um esforço contínuo para produzir conhecimentos que forneçam 

evidências científicas sobre o assunto, com o objetivo de compreender os fatores 

psicológicos que contribuem para uma vida saudável (Siqueira & Padovam, 2008). O 

bem-estar tem diferentes abordagens que podem ser agrupadas em quatro categorias 

principais. O bem-estar subjetivo (BES), segundo Diener (1984), refere-se à avaliação 

geral que um indivíduo faz da própria vida, considerando a predominância de emoções 
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positivas em relação às negativas ao longo do tempo. O bem-estar psicológico (BEP), 

conceito desenvolvido por Ryff (1989), descreve um estado de funcionamento 

psicológico positivo, caracterizado por autoconhecimento, maturidade e capacidade de 

lidar com diferentes aspetos da vida. O bem-estar social, proposto por Keyes (1998), está 

relacionado à forma como o indivíduo percebe e interage com o meio social em que está 

inserido. Já o bem-estar no trabalho (BET), conforme Siqueira e Padovam (2008), está 

associado aos sentimentos e emoções que um indivíduo desenvolve em relação ao seu 

trabalho e à organização onde atua. 

De acordo com Gomide et al. (2015), o bem-estar no trabalho tem ganhado 

destaque na literatura devido à sua relevância como fator que pode influenciar tanto as 

condições laborais quanto a qualidade de vida dos colaboradores. Segundo o modelo 

proposto por Warr (1987), o bem-estar no trabalho é resultado do equilíbrio no ambiente 

sócio laboral, permitindo que o trabalhador tenha acesso a recursos financeiros 

adequados, segurança física, reconhecimento social na função que desempenha, 

autonomia nas atividades, oportunidades de desenvolvimento profissional, progresso 

social e relações interpessoais significativas no ambiente de trabalho. 

Siqueira e Padovam (2008), elaboraram um modelo teórico sobre o bem-estar no 

trabalho (BET) (ver figura 1), considerando-o uma variável composta por três principais 

dimensões: 1) satisfação com o trabalho; 2) engajamento nas atividades laborais; e 3) 

vínculo afetivo com a organização.  

Figura 1 

Modelo de Bem Estar no Trabalho 

 

Fonte: Siqueira, 2009. 
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Segundo Siqueira e Padovan (2008), essas três dimensões refletem conexões 

positivas tanto com a atividade profissional quanto com a organização. A satisfação no 

trabalho refere-se ao nível de contentamento do colaborador em relação aos seus 

relacionamentos no ambiente de trabalho, incluindo chefes e colegas, bem como às 

atividades desempenhadas e ao sistema de recompensas, como salários e promoções. O 

envolvimento com o trabalho diz respeito ao grau de identificação do trabalhador com 

suas funções, enquanto o comprometimento organizacional afetivo está ligado às 

emoções que o funcionário desenvolve em relação à empresa, podendo ser tanto positivas 

quanto negativas. Estes autores selecionaram três elementos para compor o modelo 

teórico do bem-estar no trabalho (BET), cada um destes elementos representa aspectos 

psicológicos de natureza cognitiva, englobando crenças e emoções positivas que 

influenciam no ambiente organizacional. Em seguida, são apresentadas as três dimensões 

utilizadas para avaliar o bem-estar no ambiente profissional, começando pela satisfação 

no trabalho.  

2.2.1 Satisfação no trabalho 

Locke (1969) conceitua a satisfação no trabalho como o resultado da perceção que 

o indivíduo tem sobre sua atividade profissional e a realização de seus valores por meio 

dela, caracterizando-se como uma emoção positiva associada ao bem-estar. O autor faz 

uma distinção entre valores e necessidades, explicando que as necessidades são universais 

e inatas, estando ligadas à sobrevivência e ao bem-estar, enquanto os valores variam entre 

as pessoas, pois estão relacionados ao que cada indivíduo considera desejável ou benéfico 

(Locke, 1969, 1976). Para Locke, a satisfação no trabalho é um estado emocional, uma 

vez que surge da avaliação dos próprios valores. Por ser uma experiência emocional, ela 

pode se manifestar de duas formas: como alegria, quando há satisfação, ou como 

sofrimento e desprazer, no caso da insatisfação.  

Para Rego (2001), a satisfação no trabalho está diretamente ligada à perceção de 

justiça e respeito que o trabalhador recebe no ambiente profissional. Robbins (2005), 

define a satisfação no trabalho como "a atitude geral de uma pessoa em relação ao trabalho 

que realiza", argumentando que os indivíduos reagem ativamente às condições laborais 

que não lhes proporcionam satisfação, adotando atitudes voltadas para a mudança. Essa 

perspectiva considera a satisfação e a insatisfação como fenómenos distintos, sendo a 
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insatisfação associada a fatores como ambiente de trabalho, sistema de recompensas e 

liderança, fundamentando-se na Teoria de Herzberg (Herzberg, 1971). 

No entanto, Locke (1969), critica algumas teorias sobre o tema, incluindo a de 

Herzberg, por tratar satisfação e insatisfação como conceitos separados, sem levar em 

conta as diferenças individuais na perceção do trabalho. Segundo Locke, essa abordagem 

falha ao ignorar que os valores são subjetivos e que as emoções desempenham um papel 

central na determinação da satisfação profissional. Embora Locke (1969), descreva a 

satisfação no trabalho como uma experiência individual, ele destaca que as causas podem 

ser agrupadas em duas categorias principais. A primeira inclui os eventos e condições do 

ambiente profissional, como as tarefas realizadas, remuneração, oportunidades de 

promoção, reconhecimento, e as condições físicas e sociais de trabalho. A segunda 

abrange os agentes do ambiente de trabalho, tais como colegas, subordinados, 

supervisores e a própria organização. Locke enfatiza que é essencial considerar as inter-

relações entre esses fatores ao analisar suas influências na satisfação do colaborador. 

Durante um longo período, a satisfação foi vista como parte das teorias 

motivacionais, sendo considerada uma característica individual que impacta o 

comportamento no trabalho. Dessa forma, ela foi analisada como um fator da motivação, 

exercendo influência direta nos resultados e no desempenho organizacional, contribuindo 

para o sucesso ou insucesso da empresa (Siqueira, 2008). Entre as décadas de 1970 e 

1980, com o avanço dos estudos sobre o comportamento humano, a satisfação passou a 

ser entendida como uma atitude (idem). Nesse mesmo período, surgiu uma nova 

abordagem sobre a satisfação no trabalho, baseada em princípios humanistas e sociais, 

que enfatiza a responsabilidade das organizações em relação ao bem-estar dos 

funcionários. Investigadores dessa perspetiva defendem que a satisfação pode ser 

utilizada como um indicador da forma como as empresas tratam seus colaboradores, 

especialmente no que diz respeito à promoção da saúde e qualidade de vida. No século 

XXI, a satisfação passou a ser compreendida como um laço emocional do indivíduo com 

seu trabalho, manifestando-se conforme o colaborador vivencia experiências positivas 

dentro da organização. 

De acordo com Chiavenato (2005), a satisfação no trabalho não é um 

comportamento propriamente dito, mas sim uma atitude adotada pelos indivíduos ao 

exercerem suas funções. Nessa perspetiva, Fisher (2010), define a satisfação no trabalho 
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tanto como uma atitude em relação à atividade profissional quanto como uma resposta 

emocional ao que é realizado. Além disso, trata-se de um julgamento relativamente 

estável e avaliativo sobre o grau em que o trabalho atende às necessidades, desejos e 

expectativas do indivíduo. 

Robbins (2005), subscreve a teoria bifatorial da motivação de Herzberg, que 

postula que a satisfação no trabalho é influenciada por dois grupos de fatores 

(Motivacionais e Higiénicos). Os fatores motivacionais estão relacionados ao crescimento 

e à realização profissional, abrangendo aspetos como reconhecimento, senso de 

responsabilidade e oportunidades de progressão na carreira. Já os fatores higiénicos, 

embora não promovam diretamente a satisfação, são essenciais para evitar a insatisfação, 

incluindo elementos como remuneração, segurança no emprego e qualidade das relações 

interpessoais. Saygie et al. (2011), destacam que a satisfação no trabalho resulta da 

resposta interna do trabalhador em relação tanto às atividades que desempenha, 

consideradas fatores intrínsecos, quanto às condições laborais, classificadas como fatores 

extrínsecos. 

Com o avanço dos estudos na área, Siqueira (2008), observa que variáveis como 

características pessoais dos trabalhadores (sexo, idade, estado civil e nível de 

escolaridade) e do ambiente físico (ruído, temperatura, iluminação) ou de estrutura das 

organizações (funcional, matricial ou híbrida) pouco contribuem para explicar variações 

em níveis de satisfação. O que mais exerce influência nos níveis de satisfação são o 

contexto social e organizacional, sendo assim, a satisfação no trabalho torna-se sensível 

as práticas da organização. Além disso, Siqueira (2008) relaciona a satisfação laboral às 

responsabilidades sociais das organizações, enfatizando que esta pode servir como um 

indicador da capacidade das empresas em promover a saúde e o bem-estar. 

De acordo com Spector (2010), o estudo da satisfação no trabalho pode ser 

analisado a partir de duas perspetivas. A primeira é a abordagem global ou 

unidimensional, que define a satisfação como um sentimento geral avaliado por um único 

fator. A segunda é a abordagem em facetas ou multidimensional, que segmenta a 

satisfação em diferentes dimensões específicas, permitindo uma análise mais detalhada 

dos diversos aspetos que influenciam a perceção do colaborador. Explicando de forma 

mais detalhada, Spector (2010) aborda duas perspetivas principais para o estudo da 

satisfação no trabalho:  
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• Abordagem unidimensional (ou global): Esta perspectiva considera a satisfação 

no trabalho como uma atitude geral, avaliada por meio de uma única medida que 

reflete o sentimento global do indivíduo em relação ao seu trabalho. 

• Abordagem multidimensional (ou por facetas): Nesta abordagem, a satisfação no 

trabalho é analisada através de diferentes aspetos específicos, como vencimentos, 

oportunidades de promoção, supervisão, colegas, condições de trabalho, natureza 

das tarefas, comunicação e segurança. Cada uma dessas facetas é avaliada 

separadamente para fornecer uma compreensão mais detalhada das fontes de 

satisfação ou insatisfação no ambiente de trabalho.  

Segundo Siqueira e Gomide Jr. (2004), a satisfação no trabalho é um conceito 

multidimensional, pois abrange perceções positivas em cinco diferentes aspetos do 

ambiente organizacional, permitindo uma análise mais abrangente. Partindo dessa 

perspetiva, Siqueira (2008), desenvolveu e validou um novo instrumento de medição da 

satisfação no trabalho, estruturado em cinco dimensões. Para embasar sua construção, a 

autora concebeu a satisfação como um reflexo das experiências e emoções vividas no 

contexto profissional, que influenciam a vida social, a saúde mental e os laços afetivos 

do indivíduo, estabelecendo assim suas respetivas dimensões:  

• Satisfação com os colegas: Refere-se à qualidade das relações interpessoais no 

ambiente de trabalho, avaliando se os colaboradores estão satisfeitos com o 

relacionamento e o clima social. Esta dimensão destaca a importância de um 

ambiente cooperativo/harmonioso para a satisfação no trabalho. 

• Satisfação com o salário: Está relacionada ao grau de satisfação dos 

colaboradores em relação à compensação financeira que recebem pelo seu 

trabalho. Isso inclui a perceção de que o salário é justo e condizente com o esforço 

e as responsabilidades atribuídas ao trabalho. 

• Satisfação com a chefia: Avalia o relacionamento entre o trabalhador e seu 

superior imediato. Envolve a perceção de liderança eficaz, apoio, reconhecimento 

e a sensação de que a chefia é justa e oferece condições para que os funcionários 

desempenhem suas funções da melhor maneira. 
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• Satisfação com a natureza do trabalho: Refere-se à própria tarefa realizada. 

Engloba a perceção de que o trabalho em si é interessante, desafiador e alinhado 

com os interesses e habilidades do colaborador. A satisfação com a natureza do 

trabalho está diretamente ligada ao prazer e à motivação que o trabalhador sente 

ao realizar suas atividades diárias. 

• Satisfação com as promoções: Está relacionada ao grau de contentamento dos 

colaboradores com as oportunidades de crescimento e ascensão na carreira dentro 

da organização. Isso inclui a perceção de que há um processo justo e transparente 

de promoção e desenvolvimento profissional. 

Essas dimensões têm o objetivo de analisar as experiências agradáveis dos 

colaboradores, avaliando o nível de satisfação em cada um desses aspetos. Dessa forma, 

é possível perceber se a organização está investindo no bem-estar de seus funcionários, 

observando até que ponto cada dimensão contribui para gerar sentimentos positivos nos 

trabalhadores (Almeida et al., 2016). Com o passar dos anos, o conceito de satisfação teve 

a sua conceção alterada, no entanto, apesar disso as suas dimensões não sofreram grandes 

alterações, mantendo essas cinco dimensões (Siqueira, 2008). 

Em conformidade com Siqueira e Gomide Jr. (2004) que apontam diversas 

evidências de que trabalhadores com elevados níveis de satisfação tendem a apresentar 

menor intenção de deixar a empresa (gerando assim um menor nível de rotatividade), 

registam menos faltas, demonstram melhor desempenho e produtividade, além de 

contribuírem mais para a cooperação e o clima organizacional. A satisfação no trabalho, 

portanto, impulsiona resultados positivos tanto para os colaboradores quanto para as 

organizações (Spector, 2010). Em contrapartida, a insatisfação pode gerar efeitos 

adversos, como absenteísmo, alta rotatividade e queda no desempenho (Rothmann & 

Cooper, 2009). Assim, quando um profissional se sente satisfeito em seu ambiente 

organizacional, seu envolvimento com o trabalho tende a ser maior, fortalecendo seu 

vínculo e comprometimento com a empresa (Siqueira & Padovam, 2008). 

2.2.2 Envolvimento com o trabalho  

À medida que as organizações procuram compreender os fatores que promovem 

uma maior identificação dos colaboradores com as suas funções e o impacto deste 

envolvimento na produtividade, satisfação e retenção de talentos. A análise deste conceito 
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permite desenvolver estratégias que favoreçam um ambiente organizacional motivador, 

capaz de reforçar o compromisso dos colaboradores com o que as organizações têm como 

objetivo (Morikawa, 2023). 

Os primeiros estudos sobre a relação dos indivíduos com o trabalho e a natureza 

das suas atitudes remontam a Lodahl e Kejner (1965), que destacaram o envolvimento no 

trabalho como o grau em que um indivíduo se identifica psicologicamente com a sua 

atividade profissional. De acordo com os autores, para um colaborador envolvido, o 

trabalho não é apenas uma atividade profissional, mas uma parte essencial da sua 

identidade, independentemente da natureza da sua ocupação ou do seu desempenho. 

Assim, o envolvimento no trabalho influencia diretamente a forma como os trabalhadores 

percecionam o seu papel na organização e o significado que atribuem às suas funções. 

A literatura apresenta diferentes definições que contribuem para uma melhor 

compreensão deste conceito. Brown (1996), por exemplo, descreve o envolvimento no 

trabalho como um estado de união entre o indivíduo e a sua função, destacando-o como 

um elemento central para a identidade e a autoestima do colaborador. Nesse sentido, o 

envolvimento no trabalho pode ser interpretado como o oposto da alienação ou da 

perceção de insignificância, uma vez que trabalhadores altamente envolvidos tendem a 

ver a sua atividade profissional como um fator fundamental para a sua realização pessoal 

e profissional. 

O envolvimento no trabalho tem sido alvo de um interesse crescente no contexto 

organizacional, sendo analisado e investigado com maior profundidade nos últimos anos. 

No entanto, a definição deste conceito continua a representar um desafio para os 

investigadores, dada a sua complexidade e a multiplicidade de fatores que nele intervêm 

(Kanan & Zanelli, 2011). De acordo com Kahn (1990), quanto mais um colaborador 

conseguir integrar os seus valores no ambiente de trabalho, maior será o seu 

envolvimento. Um colaborador empenhado revela níveis mais elevados de compromisso, 

incentivando os demais a aumentarem a sua produtividade, contribuindo assim para a 

melhoria da imagem e dos resultados da organização (Devi, 2009). 

Bakker (2017), define o envolvimento no trabalho como um estado mental no qual 

o colaborador, ao desempenhar as suas funções, se entrega de forma plena, sentindo-se 

motivado, entusiasmado e com um elevado nível de energia. Esse estado de envolvimento 
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faz com que o profissional se sinta verdadeiramente conectado com as suas tarefas, o que 

influencia diretamente a sua produtividade e satisfação no trabalho. Para o autor, quando 

o colaborador se envolve de maneira autêntica, a sua presença no ambiente laboral torna-

se mais expressiva, não apenas no aspeto físico, mas também a nível cognitivo e 

emocional. Esse envolvimento integral contribui para um desempenho de excelência, pois 

colaboradores engajados tendem a dedicar mais esforço às suas responsabilidades, uma 

vez que se identificam profundamente com o seu trabalho. 

Na literatura académica, o envolvimento dos colaboradores é amplamente 

reconhecido como um fator positivo para as organizações, uma vez que está associado a 

um melhor desempenho e a um maior bem-estar no ambiente de trabalho. Segundo 

Bakker (2017), esse envolvimento é sustentado por três dimensões fundamentais: 

• Vigor: Refere-se ao nível de energia e resistência mental do colaborador durante 

o desempenho das suas funções. Envolve a disposição para investir esforço no 

trabalho e a capacidade de persistir perante desafios e dificuldades. 

• Dedicação: Representa um forte compromisso com o trabalho, caracterizado por 

sentimentos de significado, entusiasmo, inspiração, orgulho e desafio. Um 

colaborador dedicado sente-se emocionalmente ligado às suas funções e 

encontra propósito nas suas atividades. 

• Absorção: Diz respeito ao estado de imersão total na tarefa, em que o 

colaborador se encontra completamente concentrado e envolvido, sentindo que o 

tempo passa rapidamente e que há uma dificuldade natural em afastar-se da 

atividade. 

Dessa forma, o envolvimento no trabalho não se limita a uma questão de presença 

física, mas reflete um investimento emocional e cognitivo que beneficia tanto o 

colaborador como a organização. Quanto mais o colaborador for envolvido no seu 

ambiente de trabalho, mais desenvolverá um sentimento de pertença à organização. Esse 

vínculo fortalece-se à medida que desempenha as suas funções, conduzindo-o a um estado 

de fluxo, no qual a imersão e o foco na atividade são máximos (Siqueira & Gomide Jr., 

2004). 
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Csikszentmihalyi (1999), define o conceito de fluxo (flow) como um estado 

psicológico caracterizado pela imersão total na atividade desempenhada, sendo 

frequentemente associado ao envolvimento no trabalho. Este estado ocorre quando o 

indivíduo se encontra profundamente concentrado nos seus objetivos, recebe feedback 

imediato e consegue equilibrar desafios exigentes com um elevado nível de competências. 

Quando um colaborador realiza tarefas que lhe proporcionam essa experiência de fluxo, 

tende a sentir uma sensação de realização plena, favorecendo tanto o seu crescimento 

pessoal como o alcance dos seus objetivos profissionais (Siqueira, 2008). 

Schaufeli e Salanova (2008), destacam que os trabalhadores que se sentem 

envolvidos com a organização apresentam níveis mais elevados de satisfação 

profissional, demonstram um melhor estado de saúde mental, mantêm maior 

concentração nas suas tarefas e mostram-se mais motivados para o desenvolvimento 

contínuo das suas competências. Esse envolvimento contribui ainda para a redução da 

intenção de rotatividade, ou seja, estes profissionais têm menos predisposição para deixar 

a organização. Assim, é possível afirmar que colaboradores altamente envolvidos 

estabelecem um vínculo emocional com a empresa, criando as condições necessárias para 

um compromisso mais sólido com os seus objetivos e resultados (Siqueira & Padovam, 

2008). 

2.2.3 Comprometimento organizacional 

O compromisso organizacional refere-se a um vínculo psicológico estabelecido 

quando os colaboradores se identificam com os valores e objetivos da organização, 

mantendo uma ligação afetiva com ela (Fisher, 2010). Os estudos de Meyer e Allen 

(1991), destacavam a essência do vínculo de comprometimento organizacional, com 

enfoque no processo psicológico que estrutura a relação entre o indivíduo e a organização 

(Bastos, 1998). Assim, os autores concetualizaram o comprometimento organizacional 

como um estado psicológico que define a ligação do colaborador à organização, 

influenciando a sua decisão de permanecer ou sair da mesma (Meyer & Allen, 1991). 

Embora diversas investigações sobre o compromisso organizacional tenham procurado 

desenvolver modelos que quantificam e explicam os diferentes níveis de 

comprometimento no contexto laboral, verifica-se que, ao longo desses estudos, o 

conceito tem evoluído nas suas definições (Allen & Meyer, 1990). Dentre os diversos 

estudos empíricos conduzidos, destaca-se a aplicação do modelo conceptual desenvolvido 
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por Meyer e Allen (1991), que também será adotado nesta investigação. Estes autores 

definiram o comprometimento organizacional como um conceito multidimensional, 

caracterizado por um estado psicológico que reflete o vínculo do colaborador com a 

organização, influenciando a sua decisão de permanecer ou sair. Esse comprometimento 

é composto por três dimensões:  

O comprometimento afetivo representa a forma mais associada ao bem-estar no 

trabalho, pois reflete o apego emocional do colaborador à organização (Fisher, 

2010). Nesse caso, os trabalhadores permanecem porque desejam e se sentem 

envolvidos, empenhando-se ativamente para contribuir com os objetivos 

organizacionais (Meyer & Allen, 1991). A afetividade manifesta-se na ligação 

emocional do indivíduo à organização (Rego & Souto, 2004), o que leva à 

identificação com as metas organizacionais e à interiorização dos seus valores, 

gerando um sentimento de pertença (Souza, 2013). 

O comprometimento instrumental, por sua vez, está associado a fatores externos, 

como incentivos financeiros ou a perceção dos custos envolvidos na saída, bem 

como à falta de alternativas viáveis (Meyer & Allen, 1991). Nessa dimensão, os 

colaboradores permanecem na organização não porque a valorizam, mas porque 

precisam. Esse tipo de vínculo tende a resultar em um desempenho apenas 

suficiente para cumprir as exigências mínimas, frequentemente acompanhado 

por sentimentos de insatisfação, injustiça ou pela perceção de que não 

conseguem desenvolver plenamente o seu potencial devido a restrições impostas 

por terceiros (Rego et al., 2007). 

Por fim, o comprometimento normativo diz respeito ao senso de obrigação do 

colaborador em permanecer na organização, muitas vezes baseado na perceção 

de que sair seria moralmente inadequado, especialmente quando a organização 

demonstrou lealdade para com ele. Dessa forma, os trabalhadores que se 

enquadram nesta categoria mantêm-se na organização, mas sem necessariamente 

demonstrar entusiasmo ou alto desempenho no que fazem (Meyer & Allen, 

1991). 

A questão das bases do comprometimento organizacional também foi abordada 

nos estudos de O’Reilly e Chatman, em 1986 (Bastos, 1998). Estes autores defenderam 
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que o vínculo psicológico entre o colaborador e a organização assenta em três dimensões: 

o interesse do colaborador em obter recompensas da organização – conformidade; o 

orgulho na sua relação com a organização – identificação; e a compatibilidade entre os 

valores do colaborador e os da organização – internalização (Allen & Meyer, 2000). 

Assim, a conformidade ocorre quando determinadas atitudes e comportamentos são 

adotados em troca de recompensas específicas; a identificação manifesta-se quando o 

indivíduo aceita a influência para estabelecer ou manter uma relação positiva; e a 

internalização acontece quando a influência é aceite porque os comportamentos e atitudes 

incentivados estão alinhados com os seus valores pessoais (Meyer & Herscovitch, 2001). 

No cenário competitivo atual, as organizações necessitam de profissionais que vão 

além das suas funções formais, demonstrando comprometimento na procura de soluções 

ágeis, criativas e inovadoras para desafios inéditos (Rego, 2003). Dessa forma, 

compreender e fomentar o compromisso organizacional torna-se essencial para a retenção 

de talentos e a sustentabilidade das organizações no longo prazo. 

O bem-estar no ambiente de trabalho tem sido amplamente estudado em diferentes 

contextos e culturas, e pesquisas globais indicam que ele pode variar conforme 

características demográficas, como sexo, escolaridade e geração. Estudos sugerem que 

mulheres frequentemente relatam níveis mais elevados de estresse ocupacional, enquanto 

homens podem apresentar menor expressão de emoções relacionadas ao bem-estar (Warr, 

2007). A escolaridade também pode influenciar o bem-estar: colaboradores com maior 

nível educacional tendem a ter acesso a posições com maior autonomia e controle sobre 

o trabalho, fatores associados a maior satisfação e saúde psicológica (Grawitch & Ballard, 

2019). Em termos geracionais, millennials e integrantes da Geração Z geralmente 

valorizam equilíbrio entre vida pessoal e profissional, oportunidades de desenvolvimento 

e propósito no trabalho, enquanto gerações mais experientes tendem a priorizar 

estabilidade, segurança e relações profissionais consolidadas, apresentando diferentes 

perfis de bem-estar (Eurofound, 2021). 

2.3 Perceção da produtividade 

A produtividade e os seus indicadores têm sido recorrentemente utilizados ao 

longo do tempo como forma de avaliar e otimizar o desempenho dos colaboradores, bem 

como o da própria organização. Assim, quando o objetivo é promover o aumento da 
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produtividade, torna-se imprescindível medi-la, tanto sob a perspetiva da eficácia quanto 

da eficiência (Collewet & Sauermann, 2017). 

A produtividade é compreendida, tecnicamente, como uma medida da eficiência 

na produção. Esta é otimizada quando os colaboradores de uma organização estão 

altamente motivados para alcançar os seus objetivos. Diversos fatores influenciam o 

desempenho profissional, incluindo a satisfação no trabalho, a motivação e o suporte 

organizacional (Rodríguez-Aceves et al., 2018). 

Colaboradores motivados são essenciais para o ambiente de trabalho, pois 

contribuem significativamente para a sobrevivência e sucesso das organizações, 

desempenhando as suas funções de forma positiva e aumentando a produtividade. A 

atribuição adequada das funções aos colaboradores permite que estes maximizem o uso 

das suas competências, favorecendo uma maior concentração nas suas responsabilidades 

e objetivos (Paik et al., 2002).  

De acordo com Sabir (2017), um colaborador motivado tende a demonstrar um 

melhor desempenho na execução das suas tarefas, focando-se mais na qualidade do 

trabalho e operando com maior produtividade e eficiência. Deste modo, pode-se afirmar 

que níveis elevados de motivação estão diretamente relacionados a uma melhor 

performance dos colaboradores, uma vez que o seu desempenho reflete a qualidade e 

quantidade do trabalho realizado dentro das suas funções e responsabilidades (Maswani 

et al., 2021).  

Michie et al. (2002), afirmam que a motivação dos colaboradores é um fator 

essencial para a produtividade no ambiente de trabalho, uma vez que indivíduos 

motivados tendem a desempenhar as suas funções com maior empenho e qualidade. Dessa 

forma, níveis elevados de motivação contribuem diretamente para o aumento da 

produtividade, impulsionados por um maior esforço na realização das tarefas.  

Ryan e Deci (2000), destacam que colaboradores motivados e satisfeitos realizam 

o seu trabalho com maior dedicação e eficiência, ao contrário daqueles que desempenham 

as suas funções apenas por obrigação, sem envolvimento genuíno no processo. Cada vez 

se prova mais importante recorrer a diferentes estratégias de motivação, as quais 

disponibilizam instrumentos e técnicas de forma a incentivar os seus colaboradores, como 

o reconhecimento, a remuneração, o elogio, a atribuição de novas responsabilidades. 
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O reconhecimento constitui uma ferramenta eficaz e benéfica, ao permitir que os 

colaboradores sejam valorizados pelo seu desempenho. De acordo com Pinar (2011), os 

profissionais demonstram um maior empenho quando se sentem reconhecidos e 

apreciados pelos seus esforços. Esse reconhecimento incentiva-os a dar o seu melhor, 

evidenciando as suas competências e talentos. Deste modo, é fundamental desenvolver 

um sistema de reconhecimento que seja impactante tanto para os colaboradores como 

para a organização (Hsiu-Fen, 2007). 

A remuneração pode também ser utilizada como um fator de motivação para os 

colaboradores. Empresas que destinam maiores investimentos à sua equipa aumentam a 

motivação e o comprometimento dos profissionais, refletindo-se em ganhos de 

produtividade e, consequentemente, em um desempenho financeiro superior 

(Athanasoglou, Brissimis & Delis, 2008). Elementos financeiros, como salários, 

subsídios e outras formas de pagamento, impactam positivamente a produtividade dos 

colaboradores (Locke et al., 1980). Para que os profissionais se sintam confortáveis no 

ambiente de trabalho, é essencial que sejam devidamente remunerados e recebam 

benefícios adequados (Trank et al., 2002). 

A utilização de elogios constitui um dos métodos mais eficazes para incentivar os 

colaboradores. Reconhecer e exaltar as qualidades dos indivíduos é a estratégia mais 

comum para motivá-los (Salasiah et al., 2010). Os profissionais valorizam ser 

reconhecidos pela qualidade do seu trabalho, e o sentimento de serem apreciados, aliado 

ao elogio, adquire um significado ainda mais profundo quando realça os efeitos 

motivacionais (Sirota et al., 2004). Quando os trabalhadores percebem que os seus 

gestores os reconhecem e elogiam, tendem a apresentar um desempenho superior, o que 

contribui para uma maior produtividade organizacional (Salasiah et al., 2010). 

A atribuição de novas funções tende a satisfazer os colaboradores, pois 

proporciona a oportunidade de assumir responsabilidades de nível superior. Dessa forma, 

tornam-se mais recetivos a novos desafios quando se sentem apoiados e dispõem dos 

recursos necessários para desempenhar as suas funções (Jurgensen, 1978). Os 

profissionais que recebem novas atribuições e maiores responsabilidades sentem-se 

motivados a dedicar-se ainda mais, uma vez que percebem que o seu esforço resultará em 

conquistas positivas (David et al., 2004). 
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Outro fator essencial a considerar na motivação dos colaboradores é a 

comunicação. De acordo com Helen e Jacques (2002), a interação presencial com os 

colaboradores é uma abordagem mais eficaz e motivadora do que a comunicação por via 

online, como através do e-mail por exemplo. Quando os profissionais têm acesso a 

informações claras sobre o que ocorre na empresa, sentem-se mais preparados para tomar 

decisões relevantes em relação ao seu trabalho (Helen & Jacques, 2002). Além disso, a 

realização de reuniões regulares garante que os colaboradores estejam informados sobre 

mudanças organizacionais, contribuindo para um ambiente de trabalho mais transparente 

e estimulante (James & Lyman, 1982).  

Oliveira (2020), observa que a motivação constitui a força propulsora do 

comportamento humano. No passado, a crença de que a motivação poderia ser imposta 

às pessoas era predominante; no entanto, atualmente entende-se que cada indivíduo 

apresenta motivadores próprios, influenciados por diferentes fatores, como destaca 

Paulino (2018), o autor evidencia em seu estudo que as abordagens fundamentadas nas 

relações humanas e no comportamento organizacional, particularmente aquelas 

associadas ao movimento das relações humanas, têm como premissa o atendimento às 

necessidades básicas dos trabalhadores como estratégia para elevar a produtividade.  

Para que os colaboradores possam alcançar o seu máximo potencial no 

desempenho das suas funções, é fundamental que as tarefas sejam estruturadas e 

organizadas de modo a atender não apenas às exigências operacionais, mas também às 

necessidades humanas mais elevadas. Nesse processo, as relações humanas assumem um 

papel determinante, uma vez que o desejo de pertencimento e de reconhecimento constitui 

uma das principais forças motivacionais do indivíduo. Assim, a produtividade não resulta 

apenas de fatores técnicos ou individuais, mas é fortemente influenciada pela dinâmica 

social e pelas interações no ambiente de trabalho. Dessa forma, compreender a influência 

das relações humanas torna-se essencial para promover níveis mais elevados de 

motivação e, consequentemente, de produtividade (Paulino, 2018). 

Medir a produtividade dos colaboradores é um fator importante para qualquer 

instituição que deseja ter bons resultados, uma vez que permite identificar o alinhamento 

entre os recursos investidos e os resultados alcançados. Através dessa avaliação, a 

organização consegue não apenas monitorizar o desempenho individual e coletivo, mas 

também detetar oportunidades de melhoria, otimizar processos e promover estratégias de 
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gestão mais eficazes que vão de encontro a necessidade do colaborador. Além disso, a 

mensuração da produtividade fornece indicadores objetivos que apoiam a tomada de 

decisão, assegurando maior competitividade e sustentabilidade da instituição a longo 

prazo (Paulino, 2018). 

A perceção de produtividade também pode ser influenciada por sexo, escolaridade 

e geração, embora os padrões variem conforme o contexto cultural e organizacional. 

Estudos internacionais mostram que homens e mulheres podem diferir na forma como 

avaliam sua própria produtividade, muitas vezes relacionadas a fatores como carga de 

trabalho, responsabilidades fora do trabalho e expectativas sociais (Warr, 2007). 

Colaboradores com níveis mais altos de escolaridade podem perceber maior eficácia e 

domínio sobre suas tarefas, devido à experiência e ao conhecimento técnico adquirido, 

refletindo-se em perceções de produtividade mais elevadas (Grawitch & Ballard, 2019). 

Quanto às gerações, pesquisas indicam que trabalhadores mais jovens tendem a 

se autoavaliar como mais produtivos em ambientes flexíveis e inovadores, enquanto 

gerações mais velhas podem associar produtividade à experiência e à consistência no 

desempenho (Ryu, Hwang & Lee, 2022).  

2.4 Trabalho flexível, bem-estar e produtividade na perspectiva sustentável 

de RH 

O aumento das exigências no ambiente de trabalho tem-se revelado um fator 

determinante para o crescimento dos níveis de stress, em particular do stress laboral, 

nesse contexto, torna-se essencial que as organizações implementem estratégias que 

promovam o bem-estar dos seus colaboradores, incluindo medidas de carácter preventivo, 

remediativo e reabilitativo relativamente a este fenómeno. O stress pode ser 

compreendido como um estado de desconforto emocional, decorrente do desequilíbrio 

entre as exigências profissionais e a perceção do colaborador da sua capacidade individual 

de enfrentá-las (Halkos & Bousinakis, 2010). 

Embora diversos estudos apontem uma relação entre práticas de flexibilidade e 

bem-estar subjetivo, os resultados ainda não são conclusivos. Para Allvin et al. (2006), 

tais práticas podem comprometer o bem-estar ao transferirem para o indivíduo maior 

responsabilidade no planeamento e execução das tarefas, o que, em contextos de 

exigências elevadas ou indefinidas, pode gerar stress. Nesse sentido, a literatura apresenta 
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posições divergentes: enquanto alguns autores associam a flexibilidade a potenciais 

fontes de stress, outros evidenciam benefícios como a melhoria da qualidade de vida. 

Estudos também indicam que práticas flexíveis favorecem o envolvimento no trabalho 

(Bakker & Demerouti, 2007), o qual está ligado à maior satisfação, produtividade e 

autorrealização, refletindo positivamente na satisfação geral com a vida (Snir et al., 2014; 

Weideman & Hofmeyr, 2020). 

As práticas de flexibilidade têm ganho destaque no cenário organizacional global, 

sobretudo pelo reconhecimento dos seus benefícios para a produtividade e o desempenho. 

Essas práticas consistem em estratégias que oferecem aos colaboradores maior autonomia 

na gestão das suas funções (Weideman & Hofmeyr, 2020), promovendo a autogestão e 

possibilitando maior controlo sobre o tempo, atenção e energia (Allen et al., 2013). 

As organizações têm vindo a reconhecer cada vez mais a importância de promover 

o bem-estar dos seus colaboradores. A crença de que trabalhadores felizes e satisfeitos 

são mais produtivos levou as organizações a investirem em estratégias de promoção do 

bem-estar a nível global. De acordo com Gough e McGregor (2007), o bem-estar é um 

conceito abrangente que engloba tanto abordagens objetivas como subjetivas. No que diz 

respeito ao bem-estar subjetivo, Diener et al. (1999) propuseram duas dimensões: a 

hedónica e a cognitiva. A dimensão hedónica refere-se aos estados emocionais e 

espirituais, envolvendo tanto emoções agradáveis quanto desagradáveis, com uma 

predominância das emoções positivas, enquanto a dimensão cognitiva está associada à 

sensação de satisfação geral com a vida (Diener et al., 1999). A satisfação geral com a 

vida, portanto, é considerada um indicador central do bem-estar subjetivo (Linley et al. 

2009). Esta satisfação é definida como o grau em que a experiência de vida de um 

indivíduo satisfaz as suas necessidades e desejos, tanto a nível físico como psicológico 

(Rice, 1984). Assim, a satisfação com a vida depende da satisfação com diferentes áreas, 

como o trabalho, a saúde, o lazer, a vida familiar, a vida social, a educação e o padrão de 

vida (Rojas, 2006). Esses domínios são influenciados por características de vida mais 

gerais, que podem ser comuns ou específicas a cada área, como o nível socioeconómico 

e características do trabalho (horas de trabalho, horários flexíveis, gestão do conflito 

trabalho-família, entre outros) (Sirgy et al. 2010). 

Layard e De Neve (2023), integrando saberes da economia, da psicologia, da 

neurociência e da sociologia, estabeleceu uma relação direta entre o estado de bem-estar 
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dos trabalhadores e a sua produtividade, advogando que este bem-estar não é só 

importante ser promovido como um fim em si mesmo, mas por razões de ordem 

económica. Com efeito, é do interesse também organizacional e social, pois não lhe dar 

importância aumenta as despesas de saúde por parte do Estado, aumenta os subsídios de 

doença e invalidez, e dar-lhe importância tem um efeito positivo na motivação, na 

inovação, na resiliência, na colaboração e no absentismo. 

A abordagem estratégica da GRH tem sido predominante ao longo das últimas 

três décadas (Kramar, 2014). Este modelo tradicional enfatiza o papel da GRH na 

contribuição para os objetivos económicos das organizações, dando especial atenção ao 

cumprimento de normas legais, à redução de riscos jurídicos, à minimização de custos 

por colaborador e à implementação de programas voltados para o desenvolvimento das 

atitudes e da motivação dos trabalhadores (Boudreau & Ramstad, 2005). Dessa forma, a 

gestão estratégica de recursos humanos está diretamente ligada a um conjunto de práticas 

orientadas para alcançar os objetivos organizacionais, com especial foco na performance 

financeira da empresa (Jabbour & Santos, 2008). 

Nas últimas décadas, a perspetiva da sustentabilidade tem-se disseminado no meio 

corporativo (Dyllick & Muff, 2015), impulsionada pela crescente consciencialização de 

que a construção de uma sociedade sustentável depende da participação ativa das 

empresas (Schaltegger, Hansen, & Lüdeke-Freund, 2016). Nesse sentido, este contexto 

torna-se fundamental para analisar o papel da GRH no desenvolvimento sustentável das 

organizações, uma vez que práticas estratégicas de gestão de pessoas podem contribuir 

para a criação de ambientes de trabalho mais responsáveis, equilibrando os objetivos 

empresariais com impactos positivos na sociedade e no meio ambiente. Dessa forma, é 

possível identificar duas premissas fundamentais: o papel da GRH na formulação e 

implementação de estratégias voltadas para a sustentabilidade e a necessidade de que o 

próprio processo de GRH seja conduzido de maneira sustentável (Cohen et al., 2012). 

Assim, a GRH não apenas contribui para a sustentabilidade corporativa, mas também se 

beneficia dos seus princípios (Järlström, Saru, & Vanhala, 2018). 

A evolução das relações humanas no ambiente de trabalho levou ao 

desenvolvimento de uma abordagem focada na qualidade de vida organizacional, 

buscando alinhar os interesses das empresas e dos colaboradores. Esse modelo reforça a 

importância do bem-estar dos trabalhadores para o aumento da produtividade, 
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favorecendo a sua satisfação e o seu comprometimento com a organização (Deadrick & 

Stone, 2014). Essa linha de estudos também aborda o conceito de sistemas de trabalho 

sustentáveis (Kramar, 2014), os quais se fundamentam em premissas essenciais para a 

compreensão da relação entre trabalho, indivíduos e sustentabilidade. Primeiramente, 

considera-se que o trabalho deve proporcionar oportunidades para o desenvolvimento 

pessoal, profissional e social dos indivíduos. Além disso, entende-se que a 

sustentabilidade económica está intrinsecamente ligada à sustentabilidade social e 

humana, pois sem o bem-estar dos colaboradores, a viabilidade económica das 

organizações pode ser comprometida. 

Outro ponto central dessa abordagem é a ideia de que a sustentabilidade é um dos 

pilares do progresso social, evidenciando a necessidade de integrar práticas 

organizacionais que favoreçam tanto o desenvolvimento humano quanto o equilíbrio 

ambiental. Por fim, a sustentabilidade dos recursos humanos e sociais é vista como uma 

condição essencial para a preservação ecológica, uma vez que somente indivíduos e 

grupos que adotam práticas sustentáveis são capazes de compreender, valorizar e atuar de 

forma eficaz em prol da sustentabilidade ambiental (Docherty, Kira, & Shani, 2008). 

A sustentabilidade da GRH envolve a incorporação dos princípios do 

desenvolvimento sustentável às práticas organizacionais, promovendo uma abordagem 

de longo prazo para a atração, desenvolvimento e gestão de colaboradores de maneira 

responsável e equilibrada. Essa perspetiva implica que as empresas adotem práticas que 

valorizem não apenas o desempenho financeiro, mas também o bem-estar dos 

trabalhadores e a equidade nas relações laborais. Nesse sentido, as organizações devem 

priorizar a seleção de profissionais com habilidades de aprendizagem contínua, garantir 

a justiça no ambiente de trabalho, respeitar os direitos dos trabalhadores e investir no 

desenvolvimento de talentos. Além disso, fortalecer as relações interpessoais dentro da 

organização é essencial para a criação de um ambiente de trabalho mais saudável e 

produtivo (Becker, 2011). Dessa forma, as práticas da Gestão Sustentável de Recursos 

Humanos (GSRH) devem focar na atração e retenção de funcionários motivados e 

qualificados, proporcionando oportunidades de crescimento profissional e incentivando 

uma cultura organizacional que valorize o desenvolvimento humano (Prins et al., 2020). 

  



 26  

CAPÍTULO III – METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

3.1 Abordagem Metodológica 

Neste capítulo, que dá entrada à segunda parte desta investigação irá ser 

caracterizado o estudo empírico e será feita a caraterização da amostra e do procedimento 

de recolha e análise de dados. Para executar este estudo, foi tomada uma abordagem 

metodológica quantitativa, com recurso a inquérito por questionário (Anexo 1), via online 

e de forma anónima, facilitando o acesso ao mesmo. Importante será sublinhar que o 

questionário, maioritariamente composto por questões de escolha múltipla, foi 

desenvolvido com base na revisão da literatura presente na parte I, assim como a 

identificação dos construtos pertinentes para a execução deste trabalho de investigação.  

3.2 Objetivos, Hipóteses e Variáveis 

Tendo em consideração a revisão da literatura apresentada, observa-se que diversos 

contributos teóricos e empíricos destacam a forma como o bem-estar dos colaboradores 

se relaciona com a perceção da produtividade no contexto laboral. Partindo destas 

evidências, o presente estudo tem como propósito analisar de que forma se relaciona o 

bem-estar dos colaboradores com a perceção de produtividade em trabalhadores com 

práticas flexíveis. Para tal, foram definidos objetivos específicos e formuladas hipóteses 

de investigação que permitam verificar se existem diferenças significativas na perceção 

da produtividade e do bem-estar dos indivíduos inquiridos. 

Objetivo 1 – Descrever os valores do bem-estar e da perceção de produtividade na 

amostra. 

H1 – Os valores de bem-estar são elevados na amostra de trabalhadores com práticas 

flexíveis. 

H2 – Os valores de perceção de produtividade são elevados na amostra de trabalhadores 

com práticas flexíveis. 

Objetivo 2 – Conhecer a relação existente entre o bem-estar e a perceção de 

produtividade na amostra ema trabalhadores com práticas flexíveis. 

H3 - Existe uma relação positiva e estatisticamente significativa entre o bem-estar 

e a perceção de produtividade dos colaboradores. 
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Objetivo 3 – Predizer o impacto do bem-estar dos trabalhadores na perceção de 

produtividade. 

H4 – Aumentos de bem-estar dos colaboradores levam a aumentos na sua perceção 

de produtividade. 

4 – Explorar as diferenças de bem-estar e de perceção de produtividade em diferentes 

grupos sociodemográficos. 

H5 - Existem diferenças significativas no bem-estar e na perceção de produtividade 

entre colaboradores de diferentes grupos sociodemográficos. 

3.3 Instrumentos de medida 

Para a recolha de dados, tornou-se necessário recorrer a instrumentos de avaliação 

que permitissem medir de forma válida e fiável as variáveis em estudo (Quadro 1). A 

seleção dos instrumentos foi realizada tendo em conta a pertinência face aos objetivos da 

investigação, a adequação ao contexto laboral e a sua utilização em estudos prévios. 

Foram utilizados para este estudo os instrumentos TOMH Well-Being 24 scale e 

Questionário de Produtividade, assim como uma ficha sociodemográfica. 

Quadro 1 

Instrumentos de medida usados no estudo 

Instrumento Autores Descrição 

Ficha sociodemográfica Elaboração própria  Caracterização da amostra 

TOMH Well-Being 24 Kazuhiro Watanabe (2019)  Medir o bem-estar laboral 

Produtividade  Veit e Ware (1983) Perceção da produtividade 

O questionário TOMH Well-Being 24 Scale foi utilizado para a avaliação do bem-

estar laboral, sendo composto por 24 itens avaliados através de uma escala de 1 a 5, em 

que 1 corresponde a “Concordo totalmente” e 5 a “Discordo totalmente”. Este 

instrumento foi desenvolvido por Kazuhiro Watanabe (2019) e, originalmente, 

encontrava-se disponível apenas em inglês. Após a obtenção de autorização do autor, 

procedeu-se à sua tradução para português por dois falantes bilíngues, seguindo o 

procedimento de tradução retroativa (back-translation), garantindo assim a equivalência 
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semântica e a preservação do conteúdo original. Quanto ao questionário, considerando-

se a sua utilização como uma medida unidimensional, apresentou uma fiabilidade muito 

boa, com um Alfa de Cronbach de 0,845. 

Para a avaliação das perceções dos indivíduos acerca da sua produtividade, 

utilizou-se um questionário composto por 10 itens, avaliados numa escala de 1 a 5, em 

que 1 corresponde a “Concordo totalmente” e 5 a “Discordo totalmente”. Este 

instrumento foi concebido como um teste de autorrelato, permitindo compreender a 

perceção dos inquiridos relativamente ao seu desempenho profissional. A sua elaboração 

baseou-se no Modelo de Bass e Avolio (2004), no Multifactor Leadership Questionnaire 

(MLQ) e no Mental Health Inventory (MHI), desenvolvido por Veit e Ware (1983). 

Considerando o questionário como uma medida unidimensional, a sua fiabilidade 

revelou-se elevada, apresentando um Alfa de Cronbach de 0,88, sendo que as subescalas 

do instrumento também evidenciaram uma muito boa consistência interna. 

Ambos os questionários utilizados neste estudo, o TOMH Well-Being 24 Scale e 

o Questionário de Produtividade, foram validados para aplicação junto da população 

portuguesa. Esta validação garante que os instrumentos são cultural e linguisticamente 

adequados, permitindo uma avaliação fiável e consistente do bem-estar laboral e da 

perceção de produtividade dos colaboradores no contexto nacional. A utilização de 

instrumentos validados assegura, assim, a pertinência e a robustez dos dados recolhidos, 

conferindo maior rigor científico aos resultados obtidos. 

Com a amostra neste estudo, foram realizados testes psicométricos para avaliar a 

fidelidade dos instrumentos. No instrumento TOMH Well-Being 24 Scale, observou-se 

uma elevada homogeneidade entre os itens, evidenciada por um coeficiente alfa de 

Cronbach de 0,90. Esse valor indica uma excelente consistência interna, sugerindo que 

os itens do questionário, embora distintos em sua formulação, são convergentes na 

mensuração de um mesmo construto, neste caso, o bem-estar. Tal resultado reforça a 

confiabilidade da escala para fins de pesquisa, uma vez que aponta para a estabilidade das 

respostas e a coerência interna entre os diferentes indicadores. A elevada homogeneidade 

também demonstra que os participantes interpretaram os itens de maneira semelhante, 

contribuindo para a robustez dos dados obtidos e fortalecendo a validade do instrumento 

no contexto da amostra analisada. Fizemos uma análise de fidelidade às escalas do bem-

estar e os alfas encontrados são os seguintes:  
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1) Subescala de planeamento (0,53) 

2) Subescala de Autonomia (0,74) 

3) Subescala de Perceção Positiva (0,82) 

4) Subescala de Desenvolvimento (0,80) 

5) Subescala de Positivismo (0,67) 

6) Subescala de auto-estima (0,71) 

7) Subescala de Relações (0,73) 

8) Subescala de Propósito (0,89) 

Como podemos verificar, com a exceção da dimensão de Planeamento, todas as restantes 

oferecem garantias de fidelidade entre razoável e muito boa) 

Da mesma forma, o questionário utilizado para avaliar a produtividade apresentou 

um bom nível de consistência interna, com um coeficiente alfa de Cronbach de 0,83. Esse 

resultado indica que os itens do instrumento também são bastante confiáveis para a 

mensuração do construto proposto, conferindo credibilidade às conclusões realizadas com 

base nessas respostas. 

4.3 População, amostra e procedimento de recolha e análise de dados 

 População e Amostra 

A amostra (tabela 1) respondente neste estudo é composta por 113 trabalhadores 

portugueses em sua maioria dispersados por Portugal Norte a Sul, envolvidas nas mais 

diversas atividades profissionais, dentro de diferentes setores da população trabalhadora 

nacional.  

No que diz respeito ao sexo dos respondentes, 24,8% identificaram-se como sendo 

do sexo masculino enquanto os restantes 75,2% identificaram-se como sendo do sexo 

feminino. Em termos de frequência isto corresponde a 28 respondentes do sexo masculino 

e a 85 do sexo feminino o que demonstra uma maior incidência de respostas por parte do 

sexo feminino. 

Em relação ao Estado Civil, 53,1% são solteiros, 35,4% casados, 8,0% têm união 

de facto, 2,7 % são divorciados e 0,9% viúvo. Já em questão de frequência, 60 são 

solteiros, 40 casados, 9 tem união de facto, 3 divorciados e 1 viúvo. O maior público 

respondente tem o estado civil atual como solteiro.  
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Tabela 1 

Características Sociodemográficas da Amostra Total (n=113) 

Variável  Categorias   Frequência Percentagem 

Sexo     Feminino   85  75,2% 

       Masculino  28  24,8% 

Estado Civil           Solteiro   60  53,1% 

    Casado   40  35,4% 

    União de Facto  9  8,0% 

    Divorciado  3  2,7% 

    Viúvo   1  0,9% 

Grupo Etário   Geração Z  40  35,4% 

    Geração Y  50  44,2% 

    Geração X  22  19,5% 

    Boomer   1  0,9% 

Dependentes   Não   84  74,3% 

    Sim   29  25,7% 

Escolaridade   Secundário  10  8,8% 

    Licenciatura  66  58,4% 

    Mestrado  35  31% 

    PhD   1  0,9% 

Regime de trabalho  Termo   29  25,7% 

    Sem termo  67  29,3% 

    Parcial   2  1,8% 

    Substituição  1  0,9% 

    Prestação de serv. 4  3,5% 

    Outro   10  8,8% 

Residência   Norte   78  69,9% 

    Centro   20  17,7% 

    Sul   8  7,1% 

    Estrangeiro  7  6,2% 

Experiência   Menos de 1 ano  10  8,8% 

    1 a 2 anos  20  17,7% 

    3 a 5 anos  20  17,7% 

    6 a 10 anos  19  16,8% 

    Mais de 10 anos  44  38,9% 

Legenda:  

Negrito – Valores mais elevados 

Relativamente à faixa etária dos respondentes, 35,4% pertencem à Geração Z, o 

que corresponde a 40 participantes. Em seguida, a Geração Y representa 44,4% dos 
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respondentes, totalizando 50 participantes, evidenciando-se como o grupo com maior 

representatividade na amostra. Já a Geração X contou com 22 respondentes, o que 

corresponde a 19,5% do total. Por fim, apenas 1 participante (0,9%) identificou-se como 

pertencente à geração Baby Boomer, demonstrando uma participação muito reduzida 

deste grupo etário no estudo. Quando se analisa se o respondente tem filhos e/ou pais 

dependentes a seu cargo, 74,3% respondeu que não, o que nos demonstra uma frequência 

de 84 respondentes e 25,7% respondeu que sim o que demostra uma frequência de 29 

respondentes. É evidente o predomínio de respondentes sem dependentes a seu cargo.  

As habilitações literárias foram divididas para o estudo desta pesquisa em ensino 

secundário que corresponde a 8,8% e 10 respondentes, licenciatura com 58,4% e 66 

respondentes sendo o maior grupo respondente, mestrado com 31,0% e 35 respondentes 

e PHD 0,9% totalizando o total de 1 respondente, sendo assim o menor grupo avaliado 

no estudo.  

No que tange o regime de trabalho contratual dos respondentes do presente estudo, 

25,7% tem um contrato a termo o que representa uma frequência de 29 respondentes, 

59,3% tem contrato sem termos o que representa 67 no número de respondentes sendo 

assim o maior grupo do estudo, 1,8% tem contrato a tempo parcial o que representa  2 

respondentes, 0,9% tem contrato de substituição o que corresponde a 1 respondente, 3,5% 

tem um contrato de prestação de serviços o que corresponde a 4 respondentes e 8,8% 

assinalou a opção “outros” o que corresponde a 10 dos participantes. Observa-se que 

69,0% dos participantes residem no Norte de Portugal, o que corresponde a 78 dos 

respondentes, 17,7% residem no Centro de Portugal o que corresponde a 20 dos 

respondentes, 7,1% residem no Sul de Portugal o que corresponde a 8 respondentes e 

6,2% são estrangeiros o que corresponde a 7 correspondentes. Sendo o maior número de 

respondentes do Norte de Portugal.  

Relativamente ao tempo de experiência laboral, 8,8% trabalham a menos de 1 ano, 

sendo a frequência de 10 respondentes, 17,7% trabalham de 1 a 2 anos e corresponde a 

frequência de 20 respondentes, 17,7% trabalham de 3 a 5 anos e corresponde a frequência 

de 2 respondentes, 16,8% trabalham de 6 a 10 anos o que corresponde a 19 respondentes 

e 38,9 trabalham mais de 10 anos o que corresponde a 44 respondentes, representando o 

maior grupo de respostas.  
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Procedimentos de recolha e análise de dados 

 O questionário utilizado procurava que as respostas obtidas refletissem a realidade 

e que, com elas fosse possível corresponder aos objetivos propostos, aquando do início 

deste estudo. Para tal, recorreu-se ao programa Google Forms, que possibilitou o célere 

desenvolvimento do questionário criado para os efeitos desta tese. Questionário este que 

esteve em circulação, durante 9 meses, tendo sido divulgado nas redes sociais Facebook, 

LinkedIn e Instagram. Nestas redes sociais, fez-se o apelo a que profissionais da área de 

Recursos Humanos respondessem, uma vez que havia uma preferência tendencial da 

autora para analisar este grupo particular de funcionários, porém, como já foi 

mencionado, por questões de conveniência o questionário abriu-se ao público geral, 

criando assim também uma amostra comparativa.  

Para a análise dos dados obtidos foi utilizado o Microsoft Excel, assim como o 

software IBM (IBM Statistical Package for the Social Sciencies 29), que possibilitou a 

comparação dos dados de forma mais objetiva, completa e estruturada, assim como uma 

melhor perceção da possibilidade de refutação ou propagação do que foi analisado na 

revisão literária. Foram realizadas estatísticas descritivas com medidas de tendência 

central e de dispersão, assim como estudos correlacionais bivariados (Pearson), t-tests 

para amostras independentes (paramétricos), e análises de regressão linear simples para 

os estudos preditivos. Foram realizados também estudos com testes estatísticos segundo 

as características de não normalidade das variáveis (testes não paramétricos com Kruskal-

Wallis).  
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CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

Após o processo de recolha de dados se verificar concluído, será preciso converter 

esses dados em informação, de maneira que esta possa ser analisada e interpretada com o 

propósito de testar as hipóteses de investigação anteriormente formuladas e porventura, 

utilizar os dados para fazer uma análise exploratória com a amostra obtida.  

4.1 Apresentação e Análise Descritiva 

Para responder ao objetivo específico 1 foram elaboradas as hipóteses: H1 e H2.  

H1 – O Bem-estar é elevado em trabalhadores com práticas flexíveis. 

Podemos ver na figura 2 e na tabela 2 e 3 que os valores das médias dos itens, são 

superiores aos valores teóricos médios da escala. Com efeito, a escala tem como mínimo 

teórico 24 pontos e como máximo 120. Na amostra em estudo com trabalhadores com 

práticas flexíveis o valor mínimo da escala total é de 68 e o valor máximo é de 119, com 

uma média de 96,37 e desvio padrão de 10,83. Podemos ainda observar que a média das 

respostas aos itens na escala Likert de 5 pontos (1 a 5), é de 4,01, um valor superior ao 

valor da média do item da escala que é 3. Usando uma divisão de cortes (quartis), diríamos 

que de 24 a 48 pontos seria baixo, de 49 a 72 seria baixo a moderado, de 73 a 96 seria de 

moderado a alto, e de 97 a 120 seria alto. Ora, com uma média de 96,37, podemos dizer 

que os resultados do bem-estar da amostra de trabalhadores com práticas flexíveis nesta 

amostra são moderados e altos (97,8%), com somente 2,2% baixos a moderados. Isto 

leva-nos a concluir que a hipótese H1 se confirma. 

Figura 2 

Histograma do bem-estar (n=90) 
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Tabela 2 

Níveis de bem-estar (n=90) 

Valor Frequência % % acumulada Nível 

 68.00 1 1.1 1.1 Bem-estar baixo 

a moderado 2,2% 72.00 1 1.1 2.2 

73.00 1 1.1 3.3 

Bem-estar 

moderado a alto 

46,7% 

75.00 1 1.1 4.4 

76.00 1 1.1 5.6 

80.00 1 1.1 6.7 

81.00 1 1.1 7.8 

82.00 1 1.1 8.9 

83.00 1 1.1 10.0 

84.00 1 1.1 11.1 

85.00 4 4.4 15.6 

86.00 1 1.1 16.7 

87.00 2 2.2 18.9 

88.00 1 1.1 20.0 

89.00 4 4.4 24.4 

90.00 4 4.4 28.9 

91.00 2 2.2 31.1 

92.00 3 3.3 34.4 

93.00 3 3.3 37.8 

94.00 2 2.2 40.0 

95.00 4 4.4 44.4 

96.00 4 4.4 48.9 

97.00 7 7.8 56.7 

Bem-estar alto 

51,1 

98.00 6 6.7 63.3 

99.00 3 3.3 66.7 

100.00 2 2.2 68.9 

101.00 3 3.3 72.2 

102.00 1 1.1 73.3 

103.00 4 4.4 77.8 

104.00 1 1.1 78.9 

105.00 2 2.2 81.1 

107.00 1 1.1 82.2 

108.00 3 3.3 85.6 

109.00 1 1.1 86.7 

110.00 1 1.1 87.8 

111.00 2 2.2 90.0 

112.00 2 2.2 92.2 

114.00 2 2.2 94.4 

115.00 1 1.1 95.6 

117.00 2 2.2 97.8 

119.00 2 2.2 100.0 

Legenda:  

Laranja – Nível baixo a moderado (Quartil 2) 

Verde – Nível moderado a alto (Quartil 3) 

Azul – Nível Alto (Quartil 4) 
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Para além de testar a hipóteses enunciada, procuramos descrever a amostra em 

termos mais qualitativos, tentando perceber os itens que foram cotados de forma mais 

elevada e menos elevada. 

Tabela 3 

Valores descritivos do bem-estar (n=90) 

Item Média DP 

Sinto que a minha vida profissional tem sido um contínuo de aprendizagem, mudança... 4.41 .701 

Gosto de fazer planos para o futuro e trabalhar para que eles se tornem realidade 4.40 .614 

Sinto que ao longo do tempo me desenvolvi muito a nível profissional 4.36 .769 

No meu trabalho o que faço é importante 4.27 .716 

Sinto confiança nas minhas capacidades profissionais 4.17 .707 

Sinto orgulho da minha vida profissional 4.16 .763 

Sinto que o meu futuro profissional vai ser bom 4.16 .652 

Sinto-me confiante e positivo sobre mim mesmo no meu trabalho 4.12 .776 

Eu sinto que aquilo que faço é valioso e vale a pena 4.12 .805 

Sinto que estou a fazer progressos na vida profissional para alcançar os meus objetivos 4.12 .832 

Sinto-me capaz de lidar com problemas complicados no meu trabalho 4.10 .750 

Sinto-me necessário/a no meu trabalho 4.09 .843 

Sinto prazer no que faço profissionalmente 4.07 .790 

Sinto-me satisfeito/a com as relações interpessoais no meu meio profissional 4.07 .761 

Na minha vida profissional sinto-me geralmente motivado/a para continuar mesmo quando as  4.02 .861 

Sinto-me confiante com as minhas opiniões profissionais, mesmo que elas estejam contrárias  3.97 .800 

Sinto-me desafiado/a no meu trabalho 3.96 .860 

Sinto receio de dar a minha opinião no meu trabalho, mesmo quando essa opinião difere da (-)  3.88 .958 

No meu trabalho eu sei que posso confiar nos outros e eles sabem que podem confiar em mim 3.81 .847 

Sinto-me desapontado/a em relação às minhas conquistas profissionais (-) 3.80 .914 

Costumo sentir que vou falhar antes de começar algo novo (-) 3.70 1.033 

No meu trabalho eu gosto de ter conversas pessoais com os outros  3.68 .885 

Não estou certo daquilo que estou a tentar alcançar na minha vida profissional (-) 3.60 1.036 

Sinto dificuldade de dar a minha opinião sobre tópicos controversos no meu trabalho (-) 3.36 1.115 

Média da escala 4,01  

Legenda:  

(-) sentenças negativas  

Sentenças verdes a negrito são as cinco maiores médias  

Sentenças vermelhas a itálico são as cinco menores médias  

Relativamente aos itens com médias mais elevadas (5 primeiros), os resultados 

evidenciam uma perceção bastante positiva da vida profissional dos participantes. A 

média mais alta foi encontrada na afirmação “Sinto que a minha vida profissional tem 

sido um contínuo de aprendizagem, mudança...” (M = 4.41), indicando uma visão de 

evolução constante ao longo do tempo. Também se destaca o gosto por fazer planos para 

o futuro e trabalhar para que estes se concretizem (M = 4.40), o que demonstra uma 
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atitude proativa e orientada para objetivos. Além disso, os participantes referem ter-se 

desenvolvido muito a nível profissional (M = 4.36), reconhecendo progressos 

significativos no seu percurso. A perceção de que o trabalho realizado é importante (M = 

4.27) surge igualmente como um fator relevante, associado a um sentido de propósito e 

valorização da atividade profissional. Por fim, a confiança nas próprias capacidades 

profissionais (M = 4.17) reforça a ideia de autoeficácia e segurança no desempenho das 

funções. 

Ao analisar os itens com médias mais baixas, importa ter em consideração que 

alguns deles estavam formuladas de forma negativa, o que implica que a interpretação 

deve ser invertida. Assim, os resultados revelam que os participantes não sentem grande 

dificuldade em dar a sua opinião sobre tópicos controversos no trabalho (M = 3.36), 

demonstrando segurança para se expressar em contextos delicados. Da mesma forma, 

evidenciam clareza relativamente aos seus objetivos profissionais, já que a afirmação 

“Não estou certo daquilo que estou a tentar alcançar na minha vida profissional” (M = 

3.60) foi, na prática, rejeitada pela maioria. Também se observa que os profissionais não 

tendem a antecipar falhas antes de iniciar algo novo (M = 3.70) e, de igual modo, não se 

sentem desapontados em relação às suas conquistas profissionais (M = 3.80), o que traduz 

perceções positivas nestas dimensões. O item que surge como fragilidade neste grupo de 

itens diz respeito ao gosto por conversas pessoais no contexto de trabalho (M = 3.68), que 

apresenta uma valorização relativamente mais baixa, sugerindo que as interações pessoais 

no ambiente profissional podem ser menos frequentes ou menos valorizadas. Alguns 

trabalhadores com práticas flexíveis podem evitar autorrevelações privadas e conversas 

não-profissionais com o intuito de preservarem a sua intimidade e espaço pessoal, 

mantendo estritamente relações do foro funcional. 

Os resultados obtidos permitem confirmar a hipótese H1, segundo a qual o bem-

estar é elevado em trabalhadores com práticas flexíveis. As médias mais altas indicam 

que os participantes percecionam a sua vida profissional como um processo contínuo de 

aprendizagem e desenvolvimento, sentem-se confiantes nas suas capacidades e valorizam 

a importância do seu trabalho, aspetos que refletem níveis elevados de bem-estar 

profissional. Além disso, a clareza de objetivos, a ausência de sentimentos de 

desapontamento e a reduzida tendência para antecipar falhas reforçam esta perceção 

positiva. Estes achados vão ao encontro da literatura, que sugere que a flexibilidade nas 
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práticas de trabalho podem ter impacto no bem-estar dos colaboradores. De acordo com 

a Teoria da Autodeterminação (Deci & Ryan, 2000), a satisfação das necessidades 

psicológicas básicas de autonomia, competência e relacionamento é fundamental para o 

bem-estar, sendo a flexibilidade laboral um fator que pode contribuir para essa satisfação. 

Também Shih et al. (2023), e Debono e Garzia (2023), identificaram níveis elevados de 

satisfação e atitudes mais positivas em trabalhadores remotos, o que se relaciona de perto 

com o bem-estar. Na mesma direção apontam Innstrand et al. (2022), Šmite et al. (2023) 

e Park et al. (2023), sublinhando benefícios associados à flexibilidade, como a economia 

de tempo e a melhoria do equilíbrio entre vida pessoal e profissional, o que leva a maior 

bem-estar. Ainda que a valorização das interações pessoais no contexto de trabalho surja 

como relativamente mais baixa, tal não compromete o padrão global observado, que se 

caracteriza por uma avaliação positiva da vida profissional. Assim, pode concluir-se que, 

no contexto estudado, a flexibilidade laboral se associa de forma clara a níveis elevados 

de bem-estar, corroborando as evidências teóricas previamente apresentadas. 

H2 – Os valores de perceção de produtividade são elevados na amostra de trabalhadores 

com práticas flexíveis. 

Em relação à H2 também foram realizadas análises semelhantes (figura 3 e tabela 4 e 5).  

Figura 3 

Histograma da perceção de produtividade (n=90) 
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Podemos ver na figura 3 e nas tabelas 4 e 5, que os valores das médias dos itens, 

são superiores aos valores teóricos médios da escala. Usando uma divisão de cortes 

(quartis), diríamos que de 10 a 20 pontos seria baixo, de 21 a 30 seria baixo a moderado, 

de 31 a 40 seria moderado a alto, e de 41 a 50 seria alto. Ora, com uma média de 42,64, 

podemos dizer que os resultados da perceção e produtividade da amostra de trabalhadores 

com práticas flexíveis são moderados a altas (32,2%), e altas (66,8%). Isto leva-nos a 

concluir que a hipótese H2 se confirma. 

Tabela 4 

Níveis de perceção de produtividade (n=90) 

Valores Frequência % % acumulada Nível 

 33.00 1 1.1 1.1 

Moderado a alto 

32,2% 

34.00 1 1.1 2.2 

35.00 2 2.2 4.4 

36.00 2 2.2 6.7 

38.00 6 6.7 13.3 

39.00 5 5.6 18.9 

40.00 12 13.3 32.2 

41.00 12 13.3 45.6 

Alto 

66,8 

42.00 6 6.7 52.2 

43.00 7 7.8 60.0 

44.00 6 6.7 66.7 

45.00 6 6.7 73.3 

46.00 9 10.0 83.3 

48.00 6 6.7 90.0 

49.00 5 5.6 95.6 

50.00 4 4.4 100.0 
Verde – Nível moderado a alto (Quartil 3) 

Azul – Nível Alto (Quartil 4) 

Os resultados desta escala revelam perceções elevadas de desempenho no 

contexto profissional. As três afirmações com médias mais altas evidenciam 

competências sociais fortes: “Consigo cooperar com os colegas a fim de alcançar 

objetivos comuns” (M = 4,47) indica uma grande capacidade de trabalho em equipa e 

colaboração; “Sinto que tenho um bom relacionamento com os meus colegas de trabalho” 

(M = 4,43) reforça a existência de relações interpessoais positivas; e “Mantenho um bom 

relacionamento com a chefia” (M = 4,30) evidencia uma relação saudável com a 

liderança, fundamental para a integração e satisfação no trabalho. 
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A escala tem como mínimo teórico 10 pontos e como máximo 50. Na amostra em 

estudo com trabalhadores com práticas flexíveis o valor mínimo da escala total é de 33 e 

o valor máximo é de 50, com uma média de 42,64 e desvio padrão de 4,0. Podemos ainda 

observar que a média das respostas aos itens na escala Likert de 5 pontos (1 a 5), é de 

4,27, um valor superior ao valor da média do item da escala que é 3. 

Tabela 5 

Valores descritivos da perceção de produtividade (n=90) 

Itens Mean Std 

Consigo cooperar com os outros a fim de alcançar objetivos comuns 4,47 ,502 

Sinto que tenho um bom relacionamento com os meus colegas de trabalho 4,43 ,520 

Mantenho um bom relacionamento com a minha chefia 4,30 ,814 

Sinto que sou uma boa referência no comportamento que mantenho com os meus pares 4,28 ,619 

Apesar de tudo, sinto-me satisfeito/a com a minha produtividade 4,28 ,600 

Normalmente evito conflitos e procuro alternativas para os problemas do trabalho 4,24 ,624 

Sinto-me satisfeito com a qualidade daquilo que produzo 4,24 ,676 

Sinto que errar pode ser uma oportunidade de melhoria no trabalho 4,17 ,640 

Sou capaz de distinguir críticas construtivas de críticas destrutivas 4,17 ,640 

Sinto-me motivado/a e produtivo/a na minha função 4,07 .776 

Média da escala 4,27 

Legenda:  

Sentenças verdes a negrito são as cinco maiores médias  

Sentenças vermelhas a itálico são as cinco menores médias  

Por outro lado, as três afirmações com médias mais baixas, embora ainda elevadas, 

refletem dimensões mais individuais do desempenho e da postura profissional. A 

afirmação “Sinto que errar pode ser uma oportunidade de melhoria no trabalho” (M = 

4,17) demonstra uma abordagem construtiva perante erros; “Sou capaz de distinguir 

críticas construtivas de críticas destrutivas” (M = 4,17) evidencia maturidade na receção 

de feedback; e “Sinto-me motivado/a e produtivo/a na minha função” (M = 4,07) indica 

níveis consistentes de motivação e eficácia no trabalho.  
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Os resultados obtidos permitem confirmar a hipótese segundo a qual os valores de 

perceção de produtividade são elevados na amostra de trabalhadores com práticas 

flexíveis. As médias mais altas indicam que os participantes se percebem capazes de 

cooperar com os colegas para alcançar objetivos comuns, manter bons relacionamentos 

interpessoais e com a chefia, refletindo um ambiente de trabalho colaborativo e 

harmonioso. Bakker e Demerouti (2007), tinham indicado que práticas flexíveis 

promovem o envolvimento no trabalho o qual está ligado à maior produtividade, o que 

parece também acontecer com os participantes deste estudo. Este resultado pode fazer 

sentido, pois que não são interrompidos pelos colegas, superiores ou subordinados (maior 

foco), são mais autónomos a gerir o seu tempo de trabalho e a sua energia (com descanso 

adequado às suas necessidades, e a fazer uma melhor balanceamento entre as diferentes 

dimensões de vida. 

Ao mesmo tempo, mesmo as médias relativamente mais baixas continuam a apontar 

perceções positivas, mostrando que os trabalhadores veem os erros como oportunidades 

de melhoria, conseguem distinguir críticas construtivas de destrutivas e mantêm níveis 

consistentes de motivação e produtividade. Estes resultados sugerem que a flexibilidade 

nas práticas laborais contribui para a criação de condições favoráveis ao desempenho 

individual e coletivo, corroborando a ideia de que ambientes flexíveis fortalecem não 

apenas o bem-estar, mas também a perceção de produtividade (Deci & Ryan, 2000). 

4.2 Apresentação da Análise dos Estudos Correlativos 

 Para os objetivos deste estudo era importante saber como estas variáveis se 

correlacionavam, pelo que fizemos uma análise de correlação bivariada para variáveis 

normais em termos de distribuição (tabela 6). Os coeficientes de correlação de Pearson 

são apresentados na tabela seguinte. Podemos constatar que a correlação entre o Bem-

estar e a Produtividade é positiva e estatisticamente muito significativa (0,665) para um 

p<.001. Isto significa que quando uma das variáveis sobre a outra também sobe, e quando 

uma delas desce a outra também desce. Não podemos com esta análise estabelecer uma 

relação de causalidade, mas podemos afirmar que estas variáveis estão relacionadas num 

sentido positivo. Na larga maioria a correlação entre as subescalas da produtividade e o 

bem-estar é significativa e positiva, assim como entre elas (dimensões de bem-estar). 

Podemos ainda constatar que as dimensões de Desenvolvimento e de Autoestima são 

aquelas que apresentam valores mais consistentes de correlação com as restantes escalas. 
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Hipótese H3 – A correlação entre o Bem-estar e a perceção de produtividade é positiva 

e estatisticamente significativa. 

Tabela 6 

Correlações entre o Bem-estar e a Produtividade (n=90) 

 
Bem-

estar 
Produtiv Autonomia Futuro Desenv. Esquema Estima Relações Propósito 

1 1 .665** .706** .783** .779** .605** .678** .466** .728** 

2  1 .425** .431** .519** .143 .521** .415** .646** 

3   1 .377** .403** .499** .487** .206 .423** 

4    1 .669** .343** .366** .333** .606** 

5     1 .375** .456** .339** .426** 

6      1 .399** .043 .253* 

7       1 .161 .503** 

8        1 .252* 

9        . 1 

Legenda:  

Negrito – Valores de correlação mais elevados** p<.001 

Itálico – Valores de correlação não tão elevados* p<.05 

Existe uma relação positiva entre o bem-estar do trabalhador e sua produtividade. 

Pessoas insatisfeitas, que não se sentem bem no ambiente de trabalho, não estão 

propriamente preparadas para desempenhar suas funções com eficiência, o que pode 

comprometer significativamente seu rendimento. Por outro lado, quando estão satisfeitas 

e bem em seu trabalho (física, emocional e mentalmente), não apenas têm mais condições 

de produzir com qualidade, como também a perceção da própria produtividade tende a 

aumentar. Layard e De Neve (2023), estabeleceram claramente a associação entre bem-

estar e produtividade, afirmando que o custo de ter trabalhadores infelizes seria ter 

resultados de produção baixos. Assim, promover o bem-estar no ambiente organizacional 

pode ser uma estratégia que vai impactar diretamente nos resultados do colaborador bem 

como no bem-estar coletivo da empresa. A relação entre bem-estar e perceção de 

desempenho também se alinha à teoria da autodeterminação de Ryan e Deci (2000), que 

afirma que colaboradores motivados e satisfeitos realizam o seu trabalho com maior 

dedicação e eficiência. Quando os trabalhadores se sentem valorizados, ouvidos e 

integrados ao ambiente organizacional, seu envolvimento torna-se genuíno, indo além do 

cumprimento de tarefas por mera obrigação. Isso reforça a ideia de que o bem-estar e a 

satisfação no trabalho são fatores fundamentais para promover uma motivação intrínseca, 

que se reflete positivamente na perceção da produtividade, tanto por parte do próprio 

colaborador quanto da organização. 
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Com base na experiência profissional acumulada ao longo dos anos em diferentes 

contextos organizacionais, é possível perceber que quando os colaboradores se sentem 

felizes, motivados, engajados e envolvidos com as suas funções, a perceção que têm sobre 

a própria produtividade tende a aumentar. Esta constatação empírica está alinhada com 

literatura, que sugere que o bem-estar no trabalho influencia não apenas o desempenho 

real, mas também a forma como os profissionais percebem o valor e a eficácia do seu 

próprio contributo. O envolvimento emocional e a motivação intrínseca favorecem uma 

atitude mais positiva e ativa, o que pode reforçar a autoconfiança e a sensação de utilidade 

dentro da organização. 

4.3 Apresentação e Análise preditiva 

H4 - Aumentos de bem-estar dos colaboradores levam a aumentos na sua perceção de 

produtividade. 

Efetuamos análises de regressão simples no sentido de ver se a variável Bem-estar 

era preditora de maior perceção de Produtividade (tabela 7). Os valores encontrados nesta 

análise confirmam esta hipótese (n=90). O R Square é bastante alto (,442), significando 

isto que a variância total da Produtividade é explicada em 44,2% por esta variável de 

bem-estar, com um valor de F Change (69,796). 

Tabela 7 

Modelo preditivo do Bem-Estar na perceção de Produtividade (n=90) 

R Square F Change df1 df2 Sig. F Change 

.442 69.796 1 90 <.001 

* p<.001 

 Já tínhamos constatado que existia uma relação positiva estatisticamente 

significativa ao aceitar a hipótese H3, isto é a perceção de produtividade e o bem-estar 

estão positivamente relacionados. Agora, com este estudo preditivo vamos mais longe, 

podendo afirmar que o bem-estar é uma varável preditora de uma melhor perceção de 

produtividade por partes dos trabalhadores com práticas flexíveis. 
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Os resultados do presente estudo corroboram a literatura que evidencia o impacto 

do bem-estar no desempenho laboral. Especificamente, observou-se que a perceção de 

produtividade pode ser significativamente explicada pela variável bem-estar, 

confirmando que colaboradores que se sentem melhor consigo mesmos e com o ambiente 

organizacional tendem a relatar níveis mais elevados de produtividade. Esse achado está 

em linha com as conclusões de Ryu, Hwang e Lee (2022), que demonstraram que práticas 

voltadas ao bem-estar e ao equilíbrio entre vida pessoal e trabalho influenciam 

positivamente a produtividade percebida, reforçando a importância de políticas 

organizacionais que promovam condições de trabalho saudáveis e flexíveis. Além disso, 

este resultado sugere que a promoção de práticas de bem-estar não deve ser encarada 

apenas como um benefício individual ou um recurso de carácter secundário, mas como 

uma estratégia organizacional capaz de gerar ganhos coletivos e sustentáveis de 

desempenho. Dessa forma, os dados aqui encontrados reforçam a relevância de se investir 

em ambientes laborais que integrem qualidade de vida, flexibilidade e apoio ao 

trabalhador como meios para potenciar a produtividade e a eficácia global da organização. 

4.4 Apresentação e Análises Exploratórias 

Foram realizados testes t para amostras independentes em variáveis normais, assim 

com análises Kruskal-Wallis para mais de 2 grupos em variáveis não paramétricas, e 

nenhuma das análises indicou diferenças estatisticamente significativas entre os grupos 

demográficos analisados, ao contrário do que a literatura apresenta. Esse resultado pode 

estar relacionado a diferentes fatores. Em primeiro lugar, é possível que a amostra não 

apresente variabilidade suficiente entre os grupos, o que limita a identificação de padrões 

diferenciados. Além disso, o tamanho da amostra reduzido, conduz a um aumento da 

probabilidade de não detetar diferenças mesmo quando elas possam existir. Também é 

plausível que, de fato, não existam discrepâncias relevantes entre os grupos para as 

variáveis analisadas, o que reforça a ideia da homogeneidade da população amostra que 

relembramos, foi de conveniência. Por fim, deve-se considerar que os instrumentos e 

critérios de análise utilizados foram direcionados a comparações específicas, podendo 

não captar outras dimensões que emergiriam em abordagens exploratórias.  
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CAPÍTULO V – CONCLUSÕES 

5.1 Conclusões gerais 

A presente discussão tem como finalidade confrontar os resultados empíricos 

obtidos com o enquadramento teórico desenvolvido ao longo deste trabalho, centrado na 

análise da relação entre práticas flexíveis de trabalho, bem-estar e perceção de 

produtividade. Assim, procura-se interpretar os principais achados à luz da literatura 

existente, destacando convergências e eventuais divergências. Recorde-se que a questão 

de partida formulada para esta investigação foi: “De que forma as práticas flexíveis 

influenciam o bem-estar e a perceção de produtividade dos colaboradores?” 

De forma complementar, estudos recentes reforçam a relevância da flexibilidade 

laboral para a satisfação e motivação dos trabalhadores. Shih et al. (2023), e Debono e 

Garzia (2023), evidenciam que colaboradores em regime remoto tendem a apresentar 

níveis mais elevados de satisfação e atitudes positivas, enquanto apontam o modelo 

híbrido como uma alternativa promissora, capaz de conciliar as vantagens do trabalho 

presencial e do remoto. Nesta linha, investigações de Innstrand et al. (2022), Šmite et al. 

(2023) e Park et al. (2023) corroboram tais perceções, salientando benefícios associados 

à flexibilidade, como a economia de tempo e a melhoria do equilíbrio entre vida pessoal 

e profissional. Os resultados do presente estudo vão ao encontro destas evidências, uma 

vez que os trabalhadores com práticas flexíveis reportaram níveis moderados a elevados, 

quer de bem-estar, quer de perceção de produtividade. Tal como sugerem Shih et al. 

(2023) e Debono e Garzia (2023), a flexibilidade revelou-se associada a atitudes mais 

positivas face ao trabalho, sendo também percebida como promotora de satisfação. Do 

mesmo modo, em consonância com Innstrand et al. (2022), Šmite et al. (2023) e Park et 

al. (2023), os participantes salientaram benefícios relacionados com a flexibilidade, como 

a motivação acrescida e a valorização do equilíbrio entre vida pessoal e profissional, 

confirmando que estas práticas se constituem como um fator relevante para a retenção e 

desempenho dos colaboradores. 

A análise realizada demonstrou que as hipóteses propostas foram confirmadas, 

evidenciando que o bem-estar está corelacionado positivamente com a perceção de 

produtividade dos colaboradores, para além de que se confirmou igualmente que o bem-

estar é preditor da perceção de produtividade. Para além de favorecer atitudes positivas e 
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maior satisfação individual, a flexibilidade traduz-se igualmente em benefícios 

organizacionais, refletidos em maior produtividade percebida, menor absentismo, níveis 

superiores de motivação e maior retenção de talentos. Assim, confirma-se que práticas 

laborais mais adaptáveis são vantajosas não apenas para os trabalhadores, mas também 

para a sustentabilidade e competitividade das organizações. Por último, não encontramos 

diferenças estatisticamente significativas na comparação das variáveis principais em 

diferentes grupo sociodemográficos, eventualmente mais por razões metodológicas do 

que decorrentes da realidade social dos participantes. 

Em síntese, este estudo reforça que práticas de trabalho flexíveis representam 

um recurso estratégico para organizações que pretendem aliar bem-estar e produtividade. 

Ao evidenciar a importância da flexibilidade na promoção de colaboradores mais 

motivados, satisfeitos e eficazes, esta investigação contribui para o avanço do 

conhecimento na área da gestão de recursos humanos e oferece pistas relevantes para a 

prática organizacional. Assim, conclui-se que investir em modelos laborais mais 

adaptáveis não é apenas uma resposta às exigências atuais do mercado de trabalho, mas 

também um caminho promissor para a construção de ambientes profissionais mais 

sustentáveis e humanos. 

5.2 Limitações 

Apesar dos contributos valiosos alcançados, o presente estudo enfrentou 

algumas limitações que devem ser reconhecidas e consideradas na interpretação dos 

resultados.  

Primeiramente, verificou-se a escassez de literatura específica que associasse 

diretamente as variáveis de produtividade e bem-estar, principalmente em populações em 

Portugal e usando os mesos instrumentos deste estudo, o que limitou a construção de uma 

base teórica mais robusta e obrigou à utilização de referências mais generalistas. Tal 

lacuna dificultou também a comparação direta dos resultados com investigações 

desenvolvidas em contextos semelhantes. 

Outra limitação significativa foi a dificuldade em encontrar instrumentos de 

avaliação validados para a população Portuguesa que medissem de forma específica estas 

variáveis. Esta restrição metodológica implicou a necessidade de adaptar questionários 



 46  

existentes, o que pode ter condicionado a precisão na mensuração dos constructos em 

análise.  

Por fim, importa referir a baixa taxa de resposta e a não-aleatorização da mesma 

amostra recolhida através do Linkedin. Essa limitação obrigou a prolongar o período de 

recolha, de forma a alcançar um número adequado de respostas, atrasando o processo de 

análise e discussão dos resultados. 

5.3 Linhas Futuras de Investigação e Implicações Práticas  

No que se refere a perspetivas de investigação futura, considera-se pertinente 

aprofundar este estudo em três dimensões principais: a diversificação do contexto de 

análise, a focalização em abordagens específicas dentro da temática estudada e a 

aplicação a diferentes tipos de organizações. Relativamente à diversificação do contexto 

de análise, seria relevante estender a investigação a outros setores de atividade que não 

foram contemplados nesta dissertação, bem como a diferentes realidades nacionais e 

internacionais, de modo a compreender eventuais diferenças face ao contexto atual. No 

que respeita à focalização em abordagens específicas, sugere-se a aplicação deste estudo 

a subtemas particulares, de forma a permitir uma compreensão mais aprofundada do seu 

impacto na gestão organizacional. Por fim, considera-se pertinente aplicar este estudo a 

pequenas e médias empresas, dado que estas possuem características e recursos distintos 

das grandes organizações, o que pode influenciar significativamente os resultados. 

Os resultados que aqui encontramos suportam a literatura que afirma que existe 

uma relação forte entre bem-estar e perceção de produtividade, podendo existir mesmo 

uma influência significativa da varável bem-estar na produtividade. Ora isto permite 

reforçar a crença intuitiva e agora mais uma vez validada por este estudo empírico, que 

se justifica plenamente investir em programas de gestão estratégica de recursos humanos 

em que constem atividades de promoção de ambientes saudáveis e dignos, em que a 

valorização do papel das pessoas seja inequívoca, pois ao fazê-lo estamos a aumentar a 

probabilidade de ter um retorno (ROI) bastante compensador. Sugere-se, pois, aos 

profissionais de RH que adotem e assessorem os centros de decisão, para que se inclua 

na agenda e no orçamento das organizações programas de promoção da saúde 

ocupacional e todo um conjunto de medidas de gestão que fomentem esta perceção 

subjetiva de bem-estar.  
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ANEXOS 
 

Anexo A  Inquérito por Questionário 
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